
Proc. Administrativo 055/2024

De: Bruno S. - DLC

Para: DLC - Departamento De Licitações E Contratos 

Data: 05/04/2024 às 08:38:35

Setores envolvidos:

DLC

Inexigibilidade 003/2024

 

 Devido cadastro do processo de inexigibilidade 003/2024 para contratação do show de Jads e Jadson

Proc. Administrativo 012/2024 - DFD - CONTRATAÇÃO DA DUPLA JADS E JADSON

_

Bruno Ribeiro Silva 
Diretor Departamento de Licitações e Contratos
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  Proc. Administrativo 012/2024

De: Alexandre S. - GAB

Para: ADM - Departamento De Administração  - A/C Mônica M.

Data: 16/02/2024 às 08:44:17

Setores (CC):

ADM

 

Bom dia!

Encaminho a este Departamento o Documento de Formalização de Demanda - DFD solcitando a contração de show da dupla JADS

E JADSON para apresentação no Rodeio dos Campeões no dia 09/08/2024. 

_

Alexandre de Almeida Silva

Prefeito Municipal

Anexos:

DFD_SHOW_DUPLA_JADS_E_JADSON.pdf
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  Proc. Administrativo 1- 012/2024

De: Mônica M. - ADM

Para: ADM - EP - Equipe De Planejamento 

Data: 16/02/2024 às 14:04:01

 

Boa tarde,

Encaminho Decreto de nomeação da Equipe de Planejamento para realização de Processo
Licitatório para a ContrataçãodeShow da Dupla Sertaneja Jads e Jadson para apresentação na
Festa de Peãodo Município de Água Comprida-MG.

_

Mônica Rodrigues de Melo 
Dir. Deptº Admintrativo

Anexos:

DECRETO_N_026_FESTA_DO_PEAO_DUPLA_SERTANEJA_JADS_E_JADSON_.pdf
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MUNICÍPIO DE ÁGUA COMPRIDA-MG 
Praça Carolina de Almeida, nº 06 – Centro – CEP: 38110-000 

  PABX: (34) 3324-1228 
           e-mail: administracao@pmaguacomprida.mg.gov.br 

homepage: www.aguacomprida.mg.gov.br 

 

DECRETO Nº026, DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 
 

 

Dispõe sobre a nomeação de Equipe de planejamento 
para realização de Processo Licitatório para a 
Contratação de Show da Dupla Sertaneja Jads e 
Jadson para apresentação na Festa de Peão do 
Município de Água Comprida-MG. 

 

   

O Chefe do Poder Executivo do Município de Água Comprida-MG, 
Alexandre de Almeida Silva, no uso de suas atribuições legais, 
conforme disposto no art. 98, inciso IX da Lei Orgânica Municipal 

 
DECRETA: 

 
Art. 1º - Fica nomeada a Equipe de Planejamento para a 

realização de Processo Licitatório visando Contratação de Show da 
Dupla Sertaneja Jads e Jadson para apresentação na Festa de Peão 
do Município de Água Comprida-MG, no dia 09 de Agosto de 2024: 

LEIDINAMAR TOSTA RUFINO, brasileira, casada, Agente 
Administrativo III, inscrita no CPF: 118.263.236-00. 

ANA PAULA MOREIRA ALMEIDA DE OLIVEIRA, brasileira, casada, 

Diretora do Departamento de Educação, Cultura, Desporto e Lazer, 
inscrita no CPF: 062.771.716-06. 

LUÍS RENATO DE ABREU JÚNIOR, brasileiro, solteiro, 
Engenheiro Civil, inscrito no CPF: 110.496.746-42. 

Art. 2º - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 

 

Município de Água Comprida – MG, 16 de fevereiro de 2024. 

 

 

________________________________ 

ALEXANDRE DE ALMEIDA SILVA 
CHEFE DO PODER EXECUTIVO 

 

ALEXANDRE DE ALMEIDA 

SILVA:71903585600

Assinado de forma digital por 

ALEXANDRE DE ALMEIDA 

SILVA:71903585600 

Dados: 2024.02.16 14:00:37 -03'00'
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  Proc. Administrativo 2- 012/2024

De: Leidinamar R. - ADM - EP

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data: 21/02/2024 às 08:51:45

 

Segue ETP para contratação solicitada.

_

Leidinamar Tosta Rufino 

Equipe de planejamento

Anexos:

ETP_Jads_e_Jadson.pdf
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  Proc. Administrativo 3- 012/2024

De: Alexandre S. - GAB

Para: DF - Departamento De Fazenda  - A/C Ana O.

Data: 22/02/2024 às 11:17:23

 

Bom dia!

Encaminho ao Departamento de Fazenda para manifestar sobre a existência Dotação Orçamentária que suportará a
despesa com a cotratação de show da dupla JADS e JADSON.

_

Alexandre de Almeida Silva

Prefeito Municipal

Anexos:

TERMO_DE_REFERENCIA_SHOW_JADS_E_JADSON_2_.pdf
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  Proc. Administrativo 4- 012/2024

De: Ana O. - DF

Para: DLC - Departamento De Licitações E Contratos  - A/C Bruno S.

Data: 22/02/2024 às 15:47:42

 

_

Ana Paula da Silva de Oliveira

Diretora Departamento de Fazenda

Anexos:

Autorizacao_Show_Rodeio.pdf

Dotacao_Show.PDF
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AUTORIZAÇÃO COMPETENTE  

Faça-se a licitação nos termos da Lei Federal 14.133/21 
 

 
 
 
 
 
Declaro que a despesa pleiteada está prevista no orçamento 

programado para o exercício 2024, bem como está compatível com a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA), 

com o Plano Plurianual (PPA) e Plano de Contratação Anual (PCA). 

 

No caso de processo competitivo, utilize-se a plataforma Licitanet para 

realização do certame. 

 

 

 
 
 

22/02/2024_________________________ 
 

Alexandre de Almeida Silva 
Prefeito Municipal 
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  Proc. Administrativo (Nota interna 23/02/2024 09:41) 012/2024

De: Bruno S. - DLC

Para:  -  

Data: 23/02/2024 às 09:41:51

 

Anexo Riders da dupla.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

ECAD_REPERTORIO_JADS_E_JADSON_1_.pdf

RIDER_LUZ_JADS_E_JADSON.pdf

RIDER_SOM_JADS_E_JADSON.pdf
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 REPERTÓRIO 2024 
 1- ABERTURA + ZÉ TROVÃO  Éverton Matos, Ray Antonio, 

 Gusttavo Martins, 
 Dayane Camargo, Victor Gabriel, 
 Sando Neto, Lara 
 Menezes, Henrique Batista 

 2- RESSENTIMENTO  Junior Angelim, Ninho 

 3- PLANOS IMPOSSÍVEIS  Manu Gavassi 

 4- VACILEI  Maycon, Vinicius e Silvio Rodrigues 

 5- MEDLEY: 
 a. DIVINO 
 b. DIAMANTE BRUTO 

 a. Jadson 
 b.  Juliano Freitas, Diego Souza, 

 Lucas Freitas 

 6- VAI BRINCANDO  Ana Nery, Kenyo Alves, Léo Souzza 

 7- JEITO CARINHOSO  Alle Barbosa 

 9- MEDLEY: 
 a. BRASA QUENTE/ 
 b. RESPEITA OS CAIPIRA 

 a. Luan Santana, Marcos Carvalho 
 Max 

 Wick 
 b. Jadson, Django, Rob 

 Tavares, Diego Silveira, 
 Rafael Borges, 

 Nicolas Damasceno e Léo Targino. 

 10- MEDLEY PAGODES: 
 a. CHORA VIOLA 
 b. PAGODE EM BRASÍLIA 
 c. FACA QUE NÃO CORTA 
 d. BRUTO, RUSTICO E SISTEMATICO 

 a. Tião Carreiro 
 b. Tião Carreiro 
 c. Tião Carreiro 
 d. Jadson, João Carreiro 

 11- TOCA UM JOÃO MINEIRO E MARCIANO  Flavinho Tinto, Nando Marx, Douglas 
 Melo, Jadson 

 12- MEDLEY: 
 a. AINDA ONTEM CHOREI DE 

 SAUDADE 
 b. TELEFONE MUDO 
 c. ANDORINHAS 

 a. Moacyr Franco 
 b. Franco, Peão Carreiro 
 c. Alcino Alves, Antonia Quadro 

 Ribeiro, Rossi 

 13- MEDLEY: 
 a. SONHEI COM VOCÊ 
 b. SOLIDÃO 

 a. José Rico, Vicente Dias 
 b. José Rico, Cristovan Rei 

 14- CORAÇÃO IDIOTA  Jadson 

1Doc:  Proc. Administrativo 055/2024  |  Anexo: ECAD_REPERTORIO_JADS_E_JADSON_1_.pdf (1/2)        33/186



 15- CARA NA PORTA  Elton Ávila, Miltinho 

 16- LINDA FLOR  Jadson 

 17- COLO  Leo Chaves, Paulinha Gonçalves 

 18- SEGREDOS  Roberto Frajat 

 19- COM TODOS MENOS COMIGO  Guido Brecevic 

 20- MEDLEY: 
 a. NA SUA ESTANTE 
 b. RAZÕES E EMOÇÕES 

 a. Pitty 
 b. Di Ferreto, Gee Roche 

 22- MEDLEY: 
 a. NOITE FRACASSADA 
 b. NOITES FRUSTRADAS 

 a.  Gabriel Agra, Felipe Araujo, 

 Celi Junior, Gregory Castro 

 b.  Léo Targino, Rob Tavares, 
 Django e Carlos Dias 

 23- MEDLEY BIS: 
 a. RESSENTIMENTO 
 b. JEITO CARINHOSO 
 c. COLO 

 a.  Junior Angelim, Ninho 
 b.  Alle Barbosa 

 c.  Léo Chaves, Paulinha Gonçalves 
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CONDIÇÕES TÉCNICAS 2023 

1 - É obrigatório, no que diz respeito à sonorização e iluminação dos eventos, que os 
equipamentos sejam estritamente compatíveis à realidade aos espaços físicos, isto é: 
salões, teatros, ginásios, ou em locais totalmente abertos. A empresa locadora fica 
comprometida a notificar antecipadamente a quantidade dos componentes e o potencial, 
que a mesma irá instalar em seus sistemas. 2 - Será considerado inaceitável, pela equipe 
técnica, se o sistema apresentar por motivo qualquer, algum tipo de "ruído" ou problema 
eletro-eletrônico que venha prejudicar o decorrer do show. 
- Será obrigatório uso de (dois 2) geradores 180kva silencioso Stemak com chave 
reversora. 
- A disposição dos equipamentos de palco, será exigida, conforme o MAPA 
enviado pela produção ou mesmo pelo técnico responsável, à empresa locadora 
sujeito a alterações. 
-Caso haja algum tipo de problema em relação às necessidades de equipamentos 
requisitados, a empresa locadora fica comprometida à comunicar de imediato ao técnico 
ou a produção do show. IMPORTANTE A dimensão mínima para realização do show 
(palco) é de 14x12mts com dois Bakstage. Pois estaremos montando nossa produção em 
cima deste espaço A mixagem de monitor deve sempre separado de equipamentos de 
iluminaçao OBSERVAÇÕES A passagem de som é muito importante, caso houver 
“bandas de abertura” outro sistema deverá ser montado. ”Não compartilhamos os mesmos 
canais com outras bandas”. Os Consoles, equalizadores e periféricos são de utilização 
EXCLUSIVA para o show. Para os shows ao ar livre, o local onde fica o console de 
mixagem do PA. Necessitamos de 115 DBS constantes de nível sonoro e a house mix 
deve estar no máximo a 30 metros do palco e deverá ser coberta, sem a menor 
possibilidade de ser molhada por chuva e 30 cm do chão. Em locais fechados, o console 
de mixagem do PA deve ficar ou ser montado sempre no meio do salão, máximo a 20 
metros do palco e deve ser colocada 30 cm do nível do chão Nos clubes e casas noturnas 
que usam mesas e cadeiras e outros,o console de PA. e os periféricos, deverão ser 
montados de forma a não prejudicar a visão das outras mesas. Caso tenha outra atração 
antes do show, todo equipamento será dobrado, multicabos, mesas, side, praticáveis, tudo 
independente. 

 
Em caso de dúvida falar com: 
CLEITON MOTA cleitonmota2011@gmail.com | 67-9.9248-7119   
 MARLON SANTOS (Produtor Técnico) 67-9.9686-8813 
 

 

 

 

XXC
CONDIÇÕES TÉCNICAS 2024

1Doc:  Proc. Administrativo 055/2024  |  Anexo: RIDER_SOM_JADS_E_JADSON.pdf (1/5)        49/186



                                                 

 

                                               

EQUIPAMENTOS  MÍNIMOS PARA 
REALIZAÇÃO DO SHOW 

 

P.A 

01-Console  DIGIDESIGN MIX RAK, PROFILE/NO MINIMO 
3DSP, MIDAS PRO2 , DIGIGO SD8, Yamaha Pm5d RH, CL5, VI3000 NÃO 
ACEITAMOS OUTROS            CONSOLES. 
01 - Sistema de PA estéreo LR (Indispensável) compatível com o local do evento 
(observar a necessidade de acréscimo de front fill, outfill ou caixas em outras áreas 
no evento). 

 
MONITOR 

 
01 – Console MIDAS PRO2, PM5D RH OU DIGIDESIGN MIX RACK C/32 
SAIDAS INDISPENSAVEL, 
04 - Caixas de monitor SM 400/222 
01 -Amplificador Fender Twin 
01 -Amplificador Ampeg ou Galllien krueger com caixa de 15 e 4 de 10  
01-Sub de Bateria 

Side Fill duplo e estéreo (LR) 
Sistema de Front Fill 

15 – Pedestais longo e 8 curto (em bom estado de uso) 08Cabos P10 x P10 
P/instrumentos. 
06 - Réguas de AC 110 volts 
01- Réguas de AC 220  volts 

     01 - Sistema de Comunicação monitor PA (indispensável) 
12 – Praticáveis Pantográfico todos com pés de 40 cm (não              aceitamos outros) 
OBS: SENDO FESTIVAL NECESSITAMOS DE 07 PRATICÁVEIS 
PANTOGRAFICO com rodas. 

 
BACK LINE BATERIA: Bateria PEARL, MAPEX, ODERY, RMV ROAD (a 
partir de 2004) ou YAMAHA. (OBS. As peles têm que ser novas e hidráulicas, 
Tons 12, 14, 16 ou 18 Entrar em contato caso seja diferente a configuração. 

Em caso de dúvida falar com: 
CLEITON MOTA cleitonmota2011@gmail.com | 67-9.9248-7119   
MARLON SANTOS (Produtor Técnico)   67-9.9686-8813 
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01 BUMBO SM52 BETA91 RE20 Pedestal Pequeno MULTI-VIA A 
02 CAIXA PELE SM 57 Pedestal Médio MULTI-VIA A 
03 CAIXA ESTEIRA E604 SM57/BETA 57  MULTI-VIA A 
04 CAIXA 2 SM 57/BETA 57 Pedestal Médio MULTI-VIA A 
05 CHIMBAL SM 81/C1000/C391 Pedestal Médio MULTI-VIA A 
06 TOM 01 E 904 E604 SM57  MULTI-VIA A 
07 TOM 02 E 904 E604 SM57  MULTI-VIA A 
08 SURDO 01 E 904 E604 SM57  MULTI-VIA A 
09 SURDO 02 E 904 E604 SM57  MULTI-VIA A 
10 OVER L SM 81/C1000/C391 Pedestal Longo MULTI-VIA A 
11 OVER R SM 81/C1000/C391 Pedestal Longo MULTI-VIA A 
12 CONTRA-BAIXO D.I ATIVA   

13 GUITARRA SOLO L DI PASSIVA  MULTI-VIA C 
14 VIOLÃO SOLO DI PASSIVA  MULTI-VIA C 
15 VIOLÃO JADS    

16 VIOLA    

17 GAITA XLR   

18 VS 1 XLR  MULTI-VIA C 
19 VS 2 XLR  MULTI-VIA C 
20 VS 3 XLR  MULTI-VIA C 
21 VS 4 XLR  MULTI-VIA C 
22 VS 5 XLR  MULTI-VIA C 
23 JADS    

24 JADSON  Pedestal Longo  

25 SURDO LOW     SM 58 Pedestal Curto MULTIVIA B 
26 SURDO MID SM 58 Pedestal Curto MULTIVIAB 
27 SURDO HIG SM 57 Pedestal Curto MULTIVIAB 
28 CONGA LOW SM 57/MD421 Pedestal Longo MULTIVIAB 
29 CONGA HIG SM 57/MD421 Pedestal Longo MULTIVIAB 
30 CONGA MID SM 57/MD421 Pedestal Longo MULTIVIAB 
31 CAJON SM 57 Pedestal Pequeno MULTIVIAB 
32 BONGO SM 58-MD421 Pedestal Longo MULTIVIAB 
33 PANDEIRO SM 57 Pedestal Curto MULTIVIAB 
34 EFEITO SM 81/C1000 Pedestal Longo MULTIVIAB 
35 EFEITO SM 81/C1000 Pedestal Longo MULTIVIAB 
36 VIOLÃO 2 JADS    

37 VIOLÃO JADSON    

38 VIOLÃO STAND BY D.I PASSIVA  MULTIVIA B 
39 VS LOOP 7   MULTI-VIA C 
40 GUITARRA SOLO R D.I PASSIVA  MULTI-VIA C 
41 LOCUÇÃO SEM FIO LOCADORA   

42 LOCUÇÃO SEM FIO LOCADORA   

43     

44     

45     

46     

47     

48 TIME CODE 8 XLR  MULTI-VIA C 
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49 VS CLICK 6 XLR  MULTIVIAC 
50 Voz Guitarra SM 57 Pedestal Longo MULTI-VIA C 

51 Voz ROAD BATERIA SM58 Pedestal Longo  

52 Voz ROAD PERCUSSÃO SM58 Pedestal Longo  

53 Voz Bateria SM58 Pedestal Longo  

54 Voz Tec .Monitor  Pedestal Longo  

55     

56     

Obs: de 49 a 56 ligar direto na console. 
Output 

01 JADS INN-EAR 
02 JADSON INN-EAR 
03 BATERIA L INN-EAR 
04 BATERIA R INN-EAR 
05 CONTRA-BAIXO L INN-EAR 
06 CONTRA-BAIXO R INN-EAR 
07 GAITA L INN-EAR 
08 GAITA R INN-EAR 
09 VIOLÃO L INN-EAR 
10 VIOLÃO R INN-EAR 
11 PERCUSSÃO L INN-EAR 
12 PERCUSSÃO R INN-EAR 
13 SUB BATERIA CAIXA 
14 ROADIE   INN-EAR 

15 Monitor  Percussão  CAIXA 

16   

17   

18   

19   

20   

21   

22   

23   

24   

L Side Master L  

R Side Master R  
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 Side 
 

 Side 
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  Proc. Administrativo 5- 012/2024

De: Bruno S. - DLC

Para: DGT - PG - Procuradoria Geral  - A/C Everson T.

Data: 23/02/2024 às 09:43:10

 

Seguem anexos  a minuta de contrato e manifestação da Controladoria Interna quanto a forma de pagamento
(pagamento antecipado). Encaminhando o processo à Procuradoria Jurídica para análise e parecer.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

Manifestacao_Controle_Interno_2_.pdf

MINUTA_CONTRATO_Show_Jads_e_Jadson_2_.pdf
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MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO *****/2024 
INEXIGIBILIDADE 003/2024 (processo 004.02/2024) 

   
Contrato de fornecimento que entre si celebram o 

Município de Água Comprida, e de outro lado Jads e 

Jadson Produções, conforme cláusula e condições abaixo: 

  
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE AGUA COMPRIDA, pessoa jurídica de direito público, com sede na 

Praça. Carolina de Almeida, 06, nesta cidade, centro, CEP: 38.110-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 

18.428.953/0001-10, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ALEXANDRE DE ALMEIDA 

SILVA, brasileiro, casado, inscrito no CPF 719.035.856-00 e portador do RG MG-4.782.138 SSP/MG, 

residente e domiciliado na Rua 24, n° 176, centro, na cidade de Água Comprida-MG 

 

CONTRATADA(O): JADS E JADSON PRODUÇÕES ARTÍSITCAS LTDA,  devidamente inscrita no CNPJ 

n° 15.641.222/0001-60, com endereço na Rua Ataulfo Alves, 392, Jardim TV Morena, Campo Grande – 

MS, CEP 79.050-130 neste ato representada por seu representante legal JADSON ALVES DOS SANTOS, 

brasileiro, inscrito no RG: 979.450 SSP/MS e no CPF sob n° 921.278.431-34, tem justos e contratados 

entre si, vinculando-se ao Termo de Referência, à sua proposta apresentada e ao ato que autorizou a 

contratação direta, nos termos da lei 14.133/21: 

 

 Cláusula Primeira: DO OBJETO 
 

O presente contrato tem por objeto Contratação de show da dupla Jads e Jadson e banda “ao vivo” para 

apresentação no dia 09 de agosto de 2024 (sexta-feira) durante a festa do peão do Município mediante 

inexigibilidade nos termos do artigo 74, inciso II da lei 14.133/21 junto à empresa JADS E JADSON 

PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, empresário exclusivo da dupla (conforme contrato de exclusividade). 

 

O serviço deverá ser prestado pelo impreterivelmente no dia 09 de agosto de 2024, com horário de início 

previsto para as 23:00 horas, no Parque de Exposição Ronan Moreira Naves, localizado na Avenida 29, 

S/N, centro, na cidade de Água Comprida.  

 

Correrá por conta da CONTRATADA a logística necessária para a execução do serviço (despesas da 

dupla e equipe com alimentação, transporte interestadual, hospedagem, cenário), nos termos da 

proposta apresentada. Correrá por conta da CONTRATANTE as despesas com palco, som, iluminação 

conforme riders técnicos, vans locais, carregadores, taxas de ECAD. 
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Cláusula Segunda:- DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência. 
 
O serviço deverá atender as seguintes diretrizes: ser prestado impreterivelmente na data e local 

contratado; os contratados chegarem ao local do evento com antecedência necessária. 

 
Clausula Terceira:- DO PREÇO 

  

Pelos serviços ora contratados, a Contratante pagará à contratada o valor global de R$ 220.000,00 

(duzentos e vinte mil reais). 

 

Cláusula Quarta:- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

O pagamento será efetuado em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data da apresentação, por 

meio de boleto ou ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito da beneficiária, em 

conta bancária a ser indicada pela contratada, com base na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos 

e aprovados pelo CONTRATANTE. 

 

As NFs deverão ser enviadas eletronicamente para o email do Departamento de Licitações e Contratos: 

licitacaoac@pmaguacomprida.mg.gov.br.   

 

Ocorrendo atraso no pagamento pelo Município, o valor será corrigido monetariamente pelo INPC, a 

contar da data de vencimento da obrigação. 

 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 
Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades e obrigações, nem implicará na 

aceitação definitiva dos produtos já entregues. 

 

Incluem no preço ajustado no presente contrato, todas as despesas que incidirem sobre o produto, 

inclusive transporte, prêmio de seguro, obrigações tributárias, para-fiscais, fiscais, etc. 
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Cláusula Quinta:: - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o que preceitua o do 

art. 125, da Lei Federal  nº 14.133/21. 

 

Cláusula Sexta:- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

  

O prazo de vigência do contrato será até 31 de agosto de 2024, devendo o serviço/show ser prestado 

impreterivelmente no dia 09 de agosto de 2024 (sexta-feira), no horário e local acima indicados.. 

 

Não será concedido reajuste de preço no prazo inferior a 12 (doze) meses, a contar da apresentação da 

proposta de preço. Caso haja interesse do Município devidamente justificado na prorrogação do contrato 

e este extrapole o período de 12 (doze) meses, será concedido reajuste de preço tomando-se como 

índice para concessão do reajuste o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) medido pelo IBGE 

a contar da apresentação da proposta de preços ou do último reajuste, nos termos do artigo 92, § 3° da 

Lei 14.133/21. 

  

Cláusula Sétima:- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

O recurso previsto para pagamento pelo fornecimento do objeto do presente instrumento será conforme 

a seguinte dotação: 

 

RUBRICA RUBRICA (CR) 

 

02.01.00.077.13.392.0048.3.3.90.39.00.00 

PROMOÇÃO DO CARNAVAL POPULAR, FESTA DO PEÃO, 

ANIVERSÁRIA DA CIDADE E REVELION –  

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

 

077 

Fonte 01 0500 

 

 

 
Cláusula Oitava:- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

       

São obrigações e responsabilidades da contratada: 

  

I – prestar o serviço na forma pactuada; 
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 II – dar ciência ao contratante, imediatamente, e por escrito, de qualquer defeito ou anormalidade 

existente no produto, mesmo que não sejam de sua responsabilidade; 

  

III – prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, cujas reclamações se obriga a 

atender prontamente; 

 

 IV – a ausência ou omissão da fiscalização do contratante não eximirá a contratada das 

responsabilidades previstas neste contrato; 

 

 V – aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões dos produtos que se 

fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato; 

  

VI – Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e 

expressa autorização por escrito do contratante. 

 

VII - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

 

VIII - Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

 

Cláusula Nona:- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

       

São obrigações da Contratante: 

  

I – definir neste instrumento, como assim já o fez, o local e a forma onde a Contratada deverá ser 

realizado o curso; 

  

II – notificar à contratada de qualquer irregularidade encontrada nos produtos e ou na prestação dos 

serviços inerentes ao fornecimento dos mesmos; 

  

III – efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. 

  
Cláusula Décima:- DA FISCALIZAÇÃO 
 
No curso do período de prestação do serviço caberá à Contratante, diretamente, ou por quem vier a 

indicar, o dever de fiscalizar a fiel observância das disposições deste contrato. 
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Nomeia-se como como gestor e fiscal do contrato Ana Paula Moreira Almeida de Oliveira, Cargo: 

Diretora do Depto Educação, Cultura, Desporto e Lazer. 

  

Cláusula Décima Primeira: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

  

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 

 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz. 

O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 
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II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 

obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 

devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

Cláusula Décima Segunda: DA FORMA DE EXTINÇÃO CONTRATUAL 

A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

Cláusula Décima Terceira: - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

Na hipótese de inexecução total ou parcial do fornecimento, a Prefeitura Municipal de Água Comprida, 

garantida a apresentação de prévia defesa, aplicará a licitante vencedora, sem prejuízo da 

responsabilização civil e penal cabíveis, as seguintes sanções: 

I – Advertência - aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do 

art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

II - Multa - 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

III - Impedimento de licitar e contratar - aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 
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imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Água Comprida, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar - aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput desta cláusula poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

O Município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

 

Cláusula Décima Quarta:- DOS RECURSOS 
 

Das decisões relativas à extinção contratual e aplicação das sanções previstas neste instrumento cabem 

os recursos constantes do art. 165 da Lei 14.133/21. 

 

Cláusula Décima Quinta:- DOS ILÍCITOS PENAIS 
 

As infrações penais, tipificadas na Lei 14.133/21, Capitulo II-B, serão objeto de processo judicial na 

forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis; 

 Cláusula Décima Sexta:- DO FORO 
 

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o foro da Comarca de Uberaba/MG.  
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Por estarem, assim, justos e contratados firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das de testemunhas abaixo assinadas. 

 

  

  Água Comprida, ** de ******* de 2024. 

  
 
 
 
 

Município de Água Comprida 

Alexandre de Almeida Silva 

-Prefeito- Contratante  

 

 

 

 

 

Jads e Jadson Produções Artísticas Ltda 

Jadson Alves dos Santos 

Contratada 
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  Proc. Administrativo 6- 012/2024

De: Everson T. - DGT - PG

Para: DLC - Departamento De Licitações E Contratos 

Data: 02/03/2024 às 19:07:09

 

ILUSTRíSSIMO  DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

Em análise dos autos, não constam os documentos exigidos pela legislação de regência da empresa que busca a
contratação, bem como ausentes o documentos que comprovam a viabilidade de preço,  salvo melhor juízo, nesse
passo, requeiro a juntada para posterior deliberação.

Água Comprida, 

Data infra.

Everson de Morais Torres

OAB/MG 85.992 

_

Everson de Morais Torres  
advogado

Assinado digitalmente (emissão) por:

Assinante Data Assinatura

Everson de Morais Torres 02/03/2024 19:08:09 ICP-Brasil EVERSON DE MORAIS TORRES CPF 031.XXX.XXX-30

Para verificar as assinaturas, acesse https://aguacomprida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 5AF1-A773-3C08-9A11 
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  Proc. Administrativo 7- 012/2024

De: Bruno S. - DLC

Para: DGT - PG - Procuradoria Geral 

Data: 04/03/2024 às 09:18:28

 

Em razão de um equívoco, os documentos caracterizadores da inexigibilidade não foram juntados ao processo.
Assim, requer sua juntada, conforme apontado na manifestação dessa Procuradoria.

Considerando que as CNDs federal e FGTS enviadas pela empresa encontram-se vencidas, foram as mesmas
atualizadas e anexadas.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

JJ_CND_federal.pdf

JJ_CND_FGTS.pdf

JJ_Contratos_social_e_de_exclusividade.pdf

JJ_Declaracoes.pdf

JJ_justificativa_de_precos.pdf

JJ_Midias_sociais.pdf

JJ_proposta_de_precos.pdf

JJ_Regularidade_fiscal_e_trabalhista.pdf
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: JADS E JADSON PRODUCOES ARTISTICAS LTDA
CNPJ: 15.641.222/0001-60 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam pendências relativas aos débitos administrados pela  Secretaria  da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da
regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:13:43 do dia 04/03/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31/08/2024.
Código de controle da certidão: C106.5C99.E47B.20A0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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04/03/2024, 09:15 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 15.641.222/0001-60
Razão

Social: JADS E JADSON PRODUÇOES ARTISTICAS LTDA

Endereço: R ANTONIO MARIA COELHO 485 / VILA PLANALTO / CAMPO GRANDE / MS
/ 79009-380

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:19/02/2024 a 19/03/2024

Certificação Número: 2024021905095549242620

Informação obtida em 04/03/2024 09:15:00

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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  Proc. Administrativo 8- 012/2024

De: Everson T. - DGT - PG

Para: ADM - Departamento De Administração 

Data: 14/03/2024 às 22:18:00

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Segue parecer com condicionantes.

Att.

Everson de Morais Torres

OAB/MG 85.992

Anexos:

parecer_inexigibilidade_Jads_e_Jadson.pdf
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 PARECER JURÍDICO 003/2024 

SOLICITANTE – CHEFE DO EXECUTIVO – GABINETE  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 004/2024   

 
 
EMENTA 

I- LICITAÇÕES E CONTRATOS – INEXIGIBILIDADE – 
CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTISTA MUSICAL. 

II- LEGISLAÇÃO APLICÁVEL – LEI FEDERAL 
14.1333/2021 

III- ANÁLISE PROCESSUAL PARA ABERTURA DA 
FASE EXTERNA DO CERTAME 

IV- REQUERIMENTOS 
 
 
RELATÓRIO 

   

Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade inexigibilidade, 

que tem como objetivo a contratação de show de artista musical, através de empresário 

exclusivo para apresentação em evento de Rodeo, na data de 09/08/2024. 

O Documento de Formalização de Demanda, fls.02/05, traz a 

justificativa da demanda, sendo uma delas o dia de maior movimento, razão essa de serem 

os artistas de renome nacional, consagrados pela crítica especializada e pela opinião 

pública, foi estimado o custo da demanda, a indicação da equipe de planejamento.     

O processo administrativo foi instruído com os seguintes documentos, 

dentre outros: 

a) documento de formalização da demanda (fls. 02/05) 
b) repertório 2024 (fls.32/33) 
c) relação de equipamentos de iluminação (fls.34/47) 
d) condições técnicas 2024 de sonorização (fls.48/52) 
e) contrato social (fls.68/71), 5ª alteração Contrato Social (fls.74/80)  
f)  estudo técnico preliminar (fls.09/13) 
g) termo de referência (fls.15/27) 
h) autorização do Chefe do Poder Executivo (fls.29), deve ser assinado 
i) indicação da dotação orçamentária do Departamento de Fazenda (30) 
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2
 j) manifestação de análise de risco pela Controladoria Interna (fls.54) 

k) contrato de exclusividade artística (fls.87) 
l) minuta de contrato (fls.55/62) 
m) declaração de inexistência de fato superveniente e impeditivo de habilitação 

(fls.89) 
n) Declaração que é beneficiária do Programa Emergencial de Retomada do Setor 

de Eventos (fls.90) 
o) Declaração de reserva para cargos para pessoas com deficiência, declaração 

que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos de 
direitos trabalhistas; (fls.91) 

p) declaração que não emprega menor  
q) documento de comprovação optante pelo simples nacional, fls.93 
r) declaração de dispensa de retenção das contribuições sociais, fls.94 
s) justificativa de preços, fls.96/ 105  
t) mídias sociais, fls.107/113 
u) biografia e panfletos de shows, fls.114/118 
v) proposta de preços, fls.119/122 
x) regularidade fiscal e trabalhista – CNPJ, fls.124, Receita Federal, fls.125, 

vencida, FGTS, fls.126, vencida, Débitos Trabalhistas, fls.127, Receita 
Estadual, fls.128, vencida, Certidão da Fazenda Pública Municipal, fls.129, 
vencida e certidão de falência e concordata, fls.130, vencida. 

 
 Na sequência, os autos foram encaminhados para 

apreciação da legalidade da contratação.  
 
É o relatório. 

 
 
ADEQUAÇÃO DA MODALIDADE DE LICITAÇÃO ELEITA  
 

A inexigibilidade foi a modalidade de licitação escolhida, ou 

seja, optaram pela inviabilidade de competição, ou seja, a aquisição só pode ser fornecida 

por produtor ou empresa, ou representante comercial exclusivo, conforme expresso na 

legislação de regência: 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em 
especial nos casos de: 
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 II - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 

por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 

crítica especializada ou pela opinião pública; 

§ 2º Para fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 
considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que 
possua contrato, declaração, carta ou outro documento que 
ateste a exclusividade permanente e contínua de representação, 
no País ou em Estado específico, do profissional do setor 
artístico, afastada a possibilidade de contratação direta por 
inexigibilidade por meio de empresário com representação 
restrita a evento ou local específico.  
Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser 
compatível com os valores praticados pelo mercado, 
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos 
e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial 
economia de escala e as peculiaridades do local de execução do 
objeto. 
§ 4º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma 
estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º deste artigo, o contratado deverá 
comprovar previamente que os preços estão em conformidade 
com os praticados em contratações semelhantes de objetos de 
mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais 
emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) ano 
anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro 
meio idôneo. 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

A contratação está precedida de estudo técnico preliminar que 

descreve a necessidade bem como a solução de um todo, descrição da solução, 

estimativa da quantidade, estimativa do valor da contratação com os preços 

unitários alinhamento entre a contratação e o planejamento com o Plano Anual de 

Contratações e a conclusão sobre a viabilidade e a razoabilidade da contratação 

atendendo os requisitos da Lei Federal nº 14.133/21 e da Instrução Normativa 

40/2020 
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 De acordo com a Lei Federal nº 14.133/21, o estudo técnico 

preliminar (ETP) é o “documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 

uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor 

solução dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a serem 

elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação” 

O Estudo Técnico Preliminar identificou que a contratação caso 

aconteça, será realizada conforme contrato de exclusividade da dupla, pela empresa 

Jads e Jadson Produções Artísticas Ltda, no qual corrobora que a sociedade é 

composta pelos próprios artistas. 

Entretanto, considerando que consta nos autos o ato 

constitutivo da empresa, datado de 02/05/2012, ou seja, a amis de 10 anos, 

necessário a juntada de cópia atual da última alteração contratual ou certidão atual 

do ato constitutivo atestando a continuidade da sociedade nos moldes da abertura.   

Por todo exposto, conclui-se pelo atendimento dos requisitos 

constantes da lei federal.  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O Termo de Referência deve conter todas as especificações 

necessárias para a contratação desejada, conforme previsto nos arts. 6º, XXIII, e 40, 

§1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

A especificação do objeto deve ser aquela estritamente 

necessária ao atendimento do interesse público, evitando-se subjetivismos e 

restrição à competitividade. Trata-se de responsabilidade da área técnica, que deve 

cuidar para que as especificações não sejam restritivas de mercado, não competindo 

tal análise ao assessor jurídico. 
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 Verifica-se que o Termo de Referência apresenta a especificação 

do serviço que se pretende contratar e guarda correspondência com a necessidade 

identificada no ETP.  

Observa-se que a necessidade administrativa foi justificada, 

assim como o quantitativo demandado. 

O Termo de Referência apresenta, ainda, os requisitos 

necessários para a contratação, para a execução do serviço e para a fiscalização e 

gestão do contrato. 

Registra-se que não houve exigência de documentos 

complementares de qualificação (técnica ou econômica). 

Verifica-se, portanto, que o Termo de Referência atendeu aos 

requisitos estabelecidos pela legislação federal e pela normativa deste órgão.  

PESQUISA DE MERCADO 

Neste processo, observa-se que a pesquisa atendeu aos 

parâmetros impostos pelo §4º do art. 23 da Lei nº 14.133. 

Observado o procedimento legalmente imposto, não cumpre à 

assessoria jurídica analisar a compatibilidade dos preços coletados com o mercado.  

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E AUTORIZAÇÃO DA LICITAÇÃO 

 

Autorização do Chefe do Poder Executivo a realização do 

certame e declaração da Diretora do Departamento de Fazenda declarando que a despesa 

pleiteada está prevista no orçamento programado para o exercício 2024 e está compatível 

com a LDO e LOA e com o Plano Anual de Contratação, fls.108/109. 

   

DA REGULARIDADE DA EMPRESA 
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A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto 

de informações e documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação e o Art.62, III impõe as regularidades, fiscais, 

(fls.124/132) estando vencidas: 

 
- certidão da Receita Federal 
- FGTS, 
- certidão da Receita Estadual 
- certidão da Fazenda Pública Municipal 
- certidão de falência e concordata 

 

EXIGÊNCIA LEGAL LEI FEDERAL 14.133 NLLC: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que 
compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de 
licitação, deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o 
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de 
referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na 
forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que 
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de 
recursos orçamentários com o compromisso a ser 
assumido; 

V - comprovação de que o contratado preenche os 
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 
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 VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

DO PAGAMENTO ANTECIPADO 

  Não obstante a manifestação favorável da Controladoria 

Interna (fls.116/117) quanto pagamento antecipado, 48(quarenta e oito) horas antes 

da entrega do objeto, citando consultas dos órgãos de controle TCEM e do TCU é 

necessário a busca de viabilizar o máximo de segurança da Fazenda Pública uma 

vez que, em caso de não cumprimento da entrega do objeto, não serão os órgãos de 

controle responsáveis pela obrigação da restituição, nesse passo, toda cautela é 

necessária. 

A ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 37, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011, traz: 

A antecipação de pagamento somente deve ser admitida em 

situações excepcionais, devidamente justificada pela 

administração, demonstrando-se a existência de interesse 

público, observados os seguintes critérios: 1) represente 

condição sem a qual não seja possível obter o bem ou assegurar 

a prestação do serviço, ou propicie sensível economia de 

recursos; 2) existência de previsão no edital de licitação ou nos 

instrumentos formais de contratação direta; e 3) adoção de 

indispensáveis garantias, como as do art. 56 da lei nº 8.666/93, 

ou cautelas, como por exemplo a previsão de devolução do valor 

antecipado caso não executado o objeto, a comprovação de 

execução de parte ou etapa do objeto e a emissão de título de 

crédito pelo contratado, entre outras.  

Em contrapartida, defender a possibilidade de forma 

excepcional, desde que devidamente motivado o ato e obedecidos certos requisitos 
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 dentre eles, a exigência de certas garantias adicionais e cautelas por parte da 

Administração Pública pode ser possível que o pagamento antecipado seja realizado. 

Os requisitos são: 

a) representar condição indispensável para obter o bem ou 
assegurar a prestação do serviço; ou  

b) propiciar significativa economia de recursos.  

 

Dessa maneira, cabe ser destacado que o Tribunal de 

Contas da União – TCU, há algum tempo, admite, como exceção, a possibilidade de 

a Administração Pública realizar pagamento antes da efetiva execução do objeto 

contratado, como por exemplo, nos Acórdãos 134/1995 e 59/1999, ambos do 

Plenário, consolidando o entendimento no sentido de que o pagamento antecipado 

somente pode ocorrer quando estiver previsto no instrumento convocatório, deve 

estar condicionado à prestação de garantias e representar “a única alternativa para 

obter o bem ou assegurar a prestação do serviço desejado, ou ainda quando a 

antecipação propiciar sensível economia de recursos” (Acórdão 276/02 – 1ª 

Câmara). 

Quanto ao pagamento antecipado, forçoso reconhecer que 

ele não é vedado pelo ordenamento jurídico. Em determinadas situações ele pode 

ser aceito. Mas esta não é a regra. Originariamente o pagamento feito pela 

Administração é devido somente após o cumprimento da obrigação pelo particular. 

Desse modo, segue abaixo a abrangente jurisprudência 

sobre o tema no âmbito do TCU: 

Mais adequado seria condicionar a possibilidade de pagamento 

adiantado à existência de interesse público devidamente 

demonstrado, previsão no edital e exigência de garantias. (grifei 

e sublinhei). Acórdão 1442/2003. 
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 […] a jurisprudência do TCU também é firme no sentido de 

admitir o pagamento antecipado apenas em condições 

excepcionais, contratualmente previstas, sendo necessárias ainda 

garantias que assegurem o pleno cumprimento do objeto (grifei e 

sublinhei). Acórdão 1614/2013. 

A antecipação de pagamento somente deve ser admitida em 

situações excepcionais, devidamente justificadas pelo interesse 

público e observadas as devidas cautelas e garantias. (grifei e 

sublinhei).  Acórdão 1565/2015. 

É vedado o pagamento sem a prévia liquidação da despesa, salvo 

para situações excepcionais devidamente justificadas e com as 

garantias indispensáveis (arts. 62 e 63, § 2º, inciso III, da Lei 

4.320/64; arts. 38 e 43 do Decreto 93.872/86). (grifei e 

sublinhei). Acórdão 0158/2015. 

Pode ser admitida a antecipação de pagamentos em casos 

excepcionais, desde que devidamente justificados, 

considerando as peculiaridades de cada caso e as 

garantias oferecidas, que devem ser suficientes ao 

resguardo do interesse da administração. Em tal caso, 

devem ser promovidas as devidas justificativas no 

âmbito do processo de contratação, com informação 

detalhada dos benefícios e riscos auferidos com essa 

antecipação. (grifei e sublinhei). Acórdão 3003/2010. 

Em regra, os pagamentos relativos a contratos devem ser 

efetuados após o regular cumprimento das obrigações. 

Pagamentos antecipados somente devem ser admitidos 

quando houver garantias suficientes de ressarcimento ao 

erário em caso de não cumprimento obrigacional, 

comprovada economia de recursos e desde que haja a 
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 devida justificativa. (grifei e sublinhei). Acórdão 

0496/2012. 

À guisa de conclusão, nesse ponto específico, o Acórdão 

4143/2016 – 1ª Câmara do TCU enumerou os requisitos a serem atendidos para a 

realização de pagamentos antecipados, quais sejam: 1) previsão no ato convocatório; 

2) existência, no processo licitatório, de estudo fundamentado comprovando a real 

necessidade e economicidade da medida; e, 3) estabelecimento de garantias 

específicas e suficientes, que resguardem a Administração dos riscos inerentes à 

operação. 

De fato, forçoso reconhecer que a Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, atenta à necessidade de disposição normativa que socorresse eventual 

necessidade em ser excepcionada a forma de pagamento restritiva, sem a 

possibilidade de antecipação, achou por bem trazer previsão expressa autorizativa 

no sentido de que:  

Art. 145. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou 

total, relativo a parcelas contratuais vinculadas ao fornecimento 

de bens, à execução de obras ou à prestação de serviços. 

§ 1º A antecipação de pagamento somente será permitida se 

propiciar sensível economia de recursos ou se representar 

condição indispensável para a obtenção do bem ou para a 

prestação do serviço, hipótese que deverá ser previamente 

justificada no processo licitatório e expressamente prevista no 

edital de licitação ou instrumento formal de contratação direta. 

§ 2º A Administração poderá exigir a prestação de garantia 

adicional como condição para o pagamento antecipado. 

§ 3º Caso o objeto não seja executado no prazo contratual, o 

valor antecipado deverá ser devolvido. (grifei e sublinhei) 
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 Assim, no contexto da lei supramencionada não há mais 

dúvida de que é possível, excepcionalmente, o pagamento antecipado não havendo 

que se cogitar a ilegalidade do dispositivo sobredito. 

A lei nada dispôs sobre a obrigatoriedade de adoção de 

cautelas, as quais na inteligência da ON/AGU nº 37/2011, da Advocacia-Geral da 

União seriam assim consideradas: 1) a previsão de devolução do valor antecipado 

caso não executado o objeto; 2) a comprovação de execução de parte ou etapa do 

objeto; e 3) a emissão de título de crédito pelo contratado, dentre outras, apenas 

indicou relativamente às garantias que elas são facultativas, visto que utilizou a 

expressão “poderá”, logo, ficará a cargo do gestor eleger quais cautelas serão 

necessárias e se deverão ser consagradas, podendo incluir no caso das cautelas a 

serem consideradas as garantias do art. 96 da Nova Lei de Licitações e Contratos 

juntamente com outras que julgar devidas. 

 

REQUERIMENTOS 

Em caso de futura contratação, sugiro: 

- assinatura do Chefe do Poder Executivo autorizando o 

feitio do certame; 

- certidões atualizadas, Receita Federal, - FGTS, Receita 

Estadual, certidão da Fazenda Pública Municipal - certidão 

de falência e concordata; 

-     cópia atual da última alteração contratual ou certidão 

atualizada do ato constitutivo, atestando a continuidade 

da sociedade nos moldes da abertura.   
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DA MINUTA DO CONTRATO 

Quanto a minuta do contrato apresentada, sugiro que 

sejam acrescidas cláusulas busquem assegurar com maior amplitude a Fazenda 

Pública Municipal em caso de não entrega do objeto, além da multa já estabelecida, 

sendo as mesmas sugeridas: 

a- devolução da quantia despendida em até 24:00 horas 

contadas da data da entrega do objeto, acrescida da multa 

contratual de 30% do valor contratado; 

b- caso não seja devolvido o valor contratado acrescido da 

multa de 30%, seja admitido liminarmente o sequestro em 

contas bancárias da contratante, acrescido de custas 

processuais, juros legais e honorários advocatícios pré-

fixados em 10% do valor global.   

CONCLUSÃO:  

Nessa lógica, levando em consideração o risco que a 

adoção desta prática atrai para a Administração Pública é fortemente recomendável 

que o gestor além de lançar motivação robusta no processo também adote certas 

precauções quando de sua utilização, conforme prevê a Nova Lei de Licitações, a 

ON/AGU nº 37/2011, o Tribunal de Contas da União, bem como cautelas, incluídas 

nesse caso, as garantias previstas no art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

Do exposto, de acordo com os fundamentos lançados neste 

artigo conclui-se que é possível o pagamento antecipado nos contratos 

administrativos firmados sob a égide da Lei nº 14.133/2021, a qual contemplada a 

hipótese em evidência. 
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 Diante da análise jurídica realizada, opina-se pela legalidade da 

fase preparatória, observadas as sugestões acimas, principalmente na motivação do 

ato.  

A análise jurídica foi realizada de acordo com as informações e 

documentos constantes do processo administrativo, não competindo à Assessoria 

Jurídica analisar a conveniência e oportunidade na realização da licitação nem 

aspectos técnicos constantes dos autos 

 

Água Comprida, 

Data Infra. 

 

 

Everson de Morais Torres 

OAB/MG 85.992 
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  Proc. Administrativo 9- 012/2024

De: Bruno S. - DLC

Para: DGT - PG - Procuradoria Geral 

Data: 15/03/2024 às 10:13:08

 

Prezado Sr. Procurador..

Consta em vosso parecer, " Entretanto, considerando que consta nos autos o ato constitutivo da empresa, datado de
02/05/2012, ou seja, há mais de 10 anos, necessário a juntada de cópia atual da última alteração contratual ou
certidão atual do ato constitutivo atestando a continuidade da sociedade nos moldes da abertura".  No entanto,
juntamente com o contrato social anexado, há a 5ª alteração contratual registrada na Junta Comercial do Estado de
Mato Grosso do Sul em 01/11/2022, ou seja, há cerca de um ano e quatro meses. Dessa forma, solicito manifestação
desse Procurador se tal documento atende o que fora  pedido em seu parecer.

Anexas as CNDs atualizadas.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

JJ_CND_estadual.pdf

JJ_CND_federal.pdf

JJ_CND_FGTS.pdf

JJ_CND_municipal.pdf

JJ_Falencia.pdf
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     Certifico que, verificando os registros relativos aos controles de cré-
ditos  tributários  do Estado,  constatou-se  que, até a  presente data, não 
constam dívidas decorrentes  de  créditos tributários constituídos e débitos 
não tributários, inscritos ou  não  em dívida ativa, pendentes de pagamento, 
e nem pendências de obrigações acessórias e  cadastrais, de responsabilidade 
da pesso física ou jurídica acima indicada.

    Fica  ressalvado  o  direito  de o  Estado de Mato Grosso do Sul apurar, 

constituir,  inscrever  e  cobrar  créditos  tributários  e  não tributários 
anteriores e posteriores, inclusive no período compreendido nesta certidão.

    O número do CPF/CNPJ acima indicado corresponde ao número informado, sob 
a  responsabilidade  do  próprio  solicitante da certidão, circunstância que 
torna necessária a sua conferência pelo destinatário da certidão.

    Esta certidão refere-se a situação fiscal  do contribuinte do  âmbito da 
Secretaria de Estado de Fazenda e da Procuradoria-Geral do Estado.

    Certidão expedida  com base no art. 294 da Lei n. 1.810, 22 de  dezembro 
de 1.997; art. 178 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 9203, de 
18 de  setembro  de  1998, e art. 3º do Decreto n. 15.491, de 5 de agosto de 
2020.

 

    Certidão emitida às 11:44:28 horas do dia 11/03/2024 (hora e data - MS).

    Certidão válida até sessenta dias a contar da data de sua expedição.
 

    A autenticidade  desta certidão deverá ser confirmada na página da  Se-
cretaria de Estado de Fazenda (www.sefaz.ms.gov.br) ou da Procuradoria-Geral

do Estado (www.pge.ms.gov.br).

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS NÚM:202816/2024

CNPJ: 15.641.222/0001-60

e-mail: sercucob@fazenda.ms.gov.br
www.sefaz.ms.gov.br

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

 
Nome: JADS E JADSON PRODUCOES ARTISTICAS LTDA
CNPJ: 15.641.222/0001-60 

Ressalvado  o  direito  de  a  Fazenda  Nacional  cobrar  e  inscrever  quaisquer  dívidas  de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam pendências relativas aos débitos administrados pela  Secretaria  da Receita
Federal do Brasil (RFB); e

1.

constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), ou garantidos mediante
bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de execução fiscal, ou
objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de certificação da
regularidade fiscal.

2.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:13:43 do dia 04/03/2024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31/08/2024.
Código de controle da certidão: C106.5C99.E47B.20A0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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15/03/2024, 09:35 Consulta Regularidade do Empregador

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 15.641.222/0001-60
Razão

Social: JADS E JADSON PRODUÇOES ARTISTICAS LTDA

Endereço: R ANTONIO MARIA COELHO 485 / VILA PLANALTO / CAMPO GRANDE / MS
/ 79009-380

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:09/03/2024 a 07/04/2024

Certificação Número: 2024030902034823819609

Informação obtida em 15/03/2024 09:35:08

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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11 de mar de 2024 11:46 Página: 1 / 1

Prefeitura Municipal de Campo Grande
Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS GERAIS - CNDG

Nº382354/24-95

DADOS DO CONTRIBUINTE:

Nome/Razão Social: JADS E JADSON PRODUCOES ARTISTICAS LTDA

CPF/CNPJ: 15.641.222/0001-60

Em cumprimento à solicitação, ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal pesquisar, inscrever e cobrar,
após a emissão desta, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados e comprovados.

CERTIFICAMOS para fins de direito, que esta Certidão refere-se a débitos Tributários e não Tributários restritos ao
Cadastro Fiscal Imobiliário e Mobiliário do CPF ou CNPJ do Contribuinte acima identificado.

CONSTATAMOS A NÃO EXISTÊNCIA DE DÉBITOS PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL até a presente data .

A presente certidão foi emitida através de pesquisa realizada de acordo com as informações prestadas pelo
solicitante e tem a sua eficácia até a data de validade, desde que sem rasuras.

Validade até:10 de abril de 2024

Campo Grande, 11 de março de 2024.

Certidão emitida em conformidade com a Lei nº. 6.539 de 08 de janeiro de 2021.

A aceitação desta Certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na internet, no endereço eletrônico

https://certidoes.campogrande.ms.gov.br/#/verificar-autenticidade

Código de Autenticidade: DA24E3898FDD815142BDC666AD2DC4C5
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 15/03/2024  0008548303 

 P O D E R  J U D I C I Á R I O 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL 

 C E R T I D Ã O  E S T A D U A L 
 FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL E 

 EXTRAJUDICIAL 

 CERTIDÃO Nº:   7703878  FOLHA: 1/1 

                        CERTIFICO   que,   pesquisando   os   registros   de   distribuições   de   feitos   cíveis,   na   base   de   dados   do 
 sistema   de   automação   da   justiça   do   Estado   de   Mato   Grosso   do   Sul   até   a   data   de   14/03/2024,   verifiquei   NADA 
 CONSTAR contra:  

 JADS E JADSON PROODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, portador do CNPJ: 15.641.222/0001-60. **************** 

                        OBSERVAÇÕES: 

 a)   Os   dados   que   serviram   de   parâmetros   para   a   realização   da   busca,   para   fins   de   expedição   desta   certidão, 
 foram inseridos pelo usuário e suas conferências compete ao interessado/destinatário. 

 b)   A   confirmação   da   autenticidade   deste   documento   poderá   ser   feita   no   prazo   máximo   de   30   (trinta)   dias, 
 contados   a   partir   da   data   de   sua   emissão,   no   endereço   eletrônico:   www.tjms.jus.br,   disponível   no   menu   e-Saj, 
 utilizando-se o número do pedido e o número da Certidão. 

                        Certidão expedida gratuitamente pela internet, com validade de 30 dias. 

 Campo Grande, sexta-feira, 15 de março de 2024. 

                0008548303 
 PEDIDO N°:  
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  Proc. Administrativo 10- 012/2024

De: Everson T. - DGT - PG

Para: DLC - Departamento De Licitações E Contratos 

Data: 15/03/2024 às 11:17:01

Anexos:

Reitera_pedido_de_certidoes_atualizadas.pdf

Assinado digitalmente (anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Everson de Morais Torres 15/03/2024 11:17:51 ICP-Brasil EVERSON DE MORAIS TORRES CPF 031.XXX.XXX-30

Para verificar as assinaturas, acesse https://aguacomprida.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 8D02-7FE8-1C6C-B890 
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Praça Carolina de Almeida nº 06 
Centro – CEP. 38.110-000 

Água Comprida – MG – Tel: (34)3334-2041 
e-mail: eversontorres@terra.com.br 

 

Ilmo. Sr. Diretor. 

Ref. Certidão de Constituição da Empresa  

                                         

Melhor esclarecendo o parecer, o que foi requerido foi a 

anexação aos autos de certidões atualizadas da constituição da empresa, haja 

vista que, mesmo a certidão da 5ª Alteração datada de mais de 12(doze) meses, 

determina espaço de tempo suficiente para alteração da sociedade, nesse passo, 

considerando que a modalidade do certamente é a inexigibilidade e que uma das 

condições para sua aferição da legalidade é a contratação direta com fornecedor 

exclusivo, requeiro a juntada de certidão atualizada da empresa. 

Água Comprida, 15 de março de 2024. 

 

Everson de Morais Torres 

OAB/MG 85.992  
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  Proc. Administrativo (Nota interna 19/03/2024 11:22) 012/2024

De: Bruno S. - DLC

Para:  -  

Data: 19/03/2024 às 11:22:21

 

Em atendimento ao parecer jurídico, segue anexa certidão de inteiro teor atualizada.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

Certidao_de_inteiro_teor_19_03_2024_pdf.pdf
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Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

54201075975 2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

JADS E JADSON PRODUCOES ARTISTICAS LTDA

002 ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

ENTRADA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

1

1

1

1

051

2001

2211

2003

CAMPO GRANDE

31 Outubro 2022

Nº FCN/REMP

MSP2200253838

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável
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QUINTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 
 
 

JADS E JADSON PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA 
 
 Pelo presente instrumento, e na melhor forma de direito,   

JADS PAULO ALVES DOS SANTOS, brasileiro, solteiro, nascido aos 23/01/1974, empresário, portador do RG nº 581.155 SEJUSP/MS e do CPF nº 448.618.851-91, residente e domiciliado à Rua Dr. Zerbini, nº 946 – Qd 16, Lt 17, Casa 04, Chácara Cachoeira, CEP 79.040-040, Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul;   
JADSON ALVES DOS SANTOS, brasileiro, divorciado, nascido aos 07/03/1978, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 979.450 SSP/MS e do CPF 921.278.431-34, residente e domiciliado à Rua Dr. Zerbini, nº 946, Lt 17, Casa 06, Chácara Cachoeira, CEP 79.040-040, Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul;   
DIAMOND PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, constituída por instrumento particular devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul, sob NIRE 
54201557821, com sede na Rua Antônio Maria Coelho, nº 485, Vila Planalto, CEP 79.009-380, Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
26.624.091/0001-20, neste ato representada por seu administrador JADS PAULO ALVES DOS 
SANTOS, brasileiro, solteiro, nascido aos 23/01/1974, empresário, portador do RG nº 581.155 SEJUSP/MS e do CPF nº 448.618.851-91, residente e domiciliado a Rua Dr. Zerbini, nº 946 – Qd 16, Lt 17, Casa 04, Chácara Cachoeira, CEP 79.040-040, Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul; e 
 
DIVINO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, constituída por instrumento particular devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul, sob NIRE nº 54201557261, com sede na Rua Antônio Maria Coelho, nº 485, Vila Planalto, CEP 79.009-380, em Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 
26.764.310/0001-76, neste ato representada por seu administrador JADSON ALVES DOS 
SANTOS, brasileiro, divorciado, nascido aos 07/03/1978, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 979.450 SSP/MS e do CPF 921.278.431-34, residente e domiciliado à Rua Dr. Zerbini, nº 946, Lt 17, Casa 06, Chácara Cachoeira, CEP 79.040-040, Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul.  Únicos sócios da Sociedade Empresária Limitada denominada JADS E JADSON PRODUÇÕES 
ARTÍSTICAS LTDA, registrado na Junta Comercial do Estado do Mato Grosso do Sul – JUCEMS sob o NIRE nº 54201075975, em sessão de 01 de junho de 2012, e última alteração contratual registrada sob o nº 54852739, em sessão de 30 de junho de 2022, inscrita no CNPJ sob o nº 
15.641.222/0001-60, com sede a Rua Ataulfo Alves, nº 392, Jardim TV Morena, CEP 79.050-
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130, Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, tem entre si, justo e contratado, alterar o Contrato Social da referida sociedade mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente se outorgam e aceitam, a saber: 
 
A) É admitida, nesta data, na sociedade JADSMARA ALVES DOS SANTOS, brasileira, solteira, nascida em 21/06/1976, empresária, portadora do RG nº 882.617 SSP/MS e CPF nº 787.607.471-53, residente e domiciliada a Rua Quinze de Novembro, nº 1.218, Apto 503, Ed. Liegi, Centro, CEP 79.002-141, Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul. 
 
B) DIAMOND PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, acima qualificada, possuidora de 45.000 (quarenta e cinco mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada quota, totalizando R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), cede e transfere, a título de compra e venda, 2.500 (duas mil e quinhentas) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada quota, totalizando R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), para a sócia JADSMARA ALVES DOS SANTOS, ora admitida, dando plena, geral e irrevogável quitação pelas quotas ora transferidas.  
C) DIVINO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, acima qualificada, possuidora de 45.000 (quarenta e cinco mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada quota, totalizando R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais), cede e transfere, a título de compra e venda, 2.500 (duas mil e quinhentas) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada quota, totalizando R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), para a sócia JADSMARA ALVES DOS SANTOS, ora admitida, dando plena, geral e irrevogável quitação pelas quotas ora transferidas.  
D) Em virtude das alterações acima mencionadas o capital social passa a ser distribuído da seguinte forma:  

Sócios Quotas Valor Unit. Valor Total (R$) % DIAMOND PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA 42.500 R$ 1,00 42.500,00 42,5 DIVINO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA 42.500 R$ 1,00 42.500,00 42,5 JADS PAULO ALVES DOS SANTOS 5.000 R$ 1,00 5.000,00 5 JADSON ALVES DOS SANTOS 5.000 R$ 1,00 5.000,00 5 JADSMARA ALVES DOS SANTOS 5.000 R$ 1,00 5.000,00 5 
TOTAL 100.000 R$ 1,00 100.000,00 100,00 

 
E) Os sócios resolvem alterar o endereço sede da empresa da Rua Ataulfo Alves, nº 392, Jardim TV Morena, CEP 79.050-130, Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul, para Rua Antônio 
Maria Coelho, nº 485, Vila Planalto, CEP 79.009-380, Campo Grande, Estado de Mato 
Grosso do Sul. 
 
F) Os sócios resolvem alterar o objeto social de: prestação de serviços de organização, produção, promoção de espetáculos artísticos, eventos culturais, independentes no campo da música Agência de grupos, companhias, bandas, artísticas musicais, ligados ou não a uma sala de espetáculos Atividades de estudos fotográficos sejam para fins comerciais, publicitários ou 
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pessoais, tais como a fotografia para anúncios, editoriais, atividades relacionadas com a moda, atividades artísticas, musicais ou eventos sociais Atividades de operação de estúdio de televisão e rádio, produção de programas de rádio para difusão simultânea ou posterior, para uma rede afiliada ou para o público em geral. Os programas produzidos e transmitidos podem ser de entretenimento, notícias, produções e promoções artísticas, educativos, entrevistas e publicidade, para: prestação de serviços de organização, produção, promoção de 
espetáculos artísticos, eventos culturais, independentes no campo da música, Agência de 
grupos, companhias, bandas, artísticas musicais, ligados ou não a uma sala de 
espetáculos, Atividades de estudos fotográficos sejam para fins comerciais, publicitários 
ou pessoais, tais como a fotografia para anúncios, editoriais, atividades relacionadas com 
a moda, atividades artísticas, musicais ou eventos sociais, Atividades de operação de 
estúdio de televisão e rádio, produção de programas de rádio para difusão simultânea ou 
posterior, para uma rede afiliada e para outros públicos, Os programas produzidos e 
transmitidos podem ser de entretenimento, notícias, produções e promoções artísticas, 
educativos, entrevistas e publicidade. 
 
G) Em virtude das alterações acima mencionadas, consolida-se o contrato social que passa a vigorar com a seguinte redação:   

JADS E JADSON PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA   
CLÁUSULA PRIMEIRA A sociedade gira sob a denominação social de JADS E JADSON PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, 

NIRE nº 54201075975, inscrita no CNPJ sob o nº 15.641.222/0001-60.  
CLÁUSULA SEGUNDA A sociedade tem sede social na Rua Antônio Maria Coelho, nº 485, Vila Planalto, CEP 79.009-380, Campo Grande, Estado do Mato Grosso do Sul.  

Parágrafo Único - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir filiais e outros estabelecimentos no país, por deliberação dos sócios, obedecendo às disposições legais.  
CLÁUSULA TERCEIRA A sociedade teve início de suas atividades em 02/05/2012, e o tempo de sua duração é indeterminado.  
CLÁUSULA QUARTA A sociedade tem por objeto a prestação de serviços de organização, produção, promoção de 

espetáculos artísticos, eventos culturais, independentes no campo da música, Agência de 
grupos, companhias, bandas, artísticas musicais, ligados ou não a uma sala de 
espetáculos, Atividades de estudos fotográficos sejam para fins comerciais, publicitários 
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ou pessoais, tais como a fotografia para anúncios, editoriais, atividades relacionadas com 
a moda, atividades artísticas, musicais ou eventos sociais, Atividades de operação de 
estúdio de televisão e rádio, produção de programas de rádio para difusão simultânea ou 
posterior, para uma rede afiliada e para outros públicos, Os programas produzidos e 
transmitidos podem ser de entretenimento, notícias, produções e promoções artísticas, 
educativos, entrevistas e publicidade. 
 

CLÁUSULA QUINTA O capital social é de R$ 100.000,00 (cem mil reais), divididos em 100.000 (cem mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada quota, totalmente integralizado, em moeda corrente do país, distribuído entre os sócios da seguinte forma:  
Sócios Quotas Valor Unit. Valor Total (R$) % DIAMOND PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA 42.500 R$ 1,00 42.500,00 42,5 DIVINO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA 42.500 R$ 1,00 42.500,00 42,5 JADS PAULO ALVES DOS SANTOS 5.000 R$ 1,00 5.000,00 5 JADSON ALVES DOS SANTOS 5.000 R$ 1,00 5.000,00 5 JADSMARA ALVES DOS SANTOS 5.000 R$ 1,00 5.000,00 5 
TOTAL 100.000 R$ 1,00 100.000,00 100,00 

 
Parágrafo Único – A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos do artigo 1.052, da Lei 10.406 de 10/01/2002.  

CLÁUSULA SEXTA A administração da sociedade cabe a JADSON ALVES DOS SANTOS, com poderes e atribuições de assinar, isoladamente, todos e quaisquer documentos de interesse da firma, podendo movimentar contas bancárias e representar a sociedade ativa e passivamente junto aos órgãos públicos, federais, estaduais, municipais e autárquicos e de economia mista, e quando necessário delegar autoridades a outrem através de procuração, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas e de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização dos outros sócios.  
CLÁUSULA SÉTIMA Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão administradores quando for o caso.  
CLÁUSULA OITAVA O exercício social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano.  
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Parágrafo Primeiro – Ao fim de cada exercício social será elaborado o balanço patrimonial, a demonstração de resultado do exercício e as demais demonstrações contábeis exigidas pela legislação vigente.  
Parágrafo Segundo – O lucro líquido apurado em cada exercício terá a destinação que os sócios determinarem, podendo ser distribuídos aos sócios, em proporções diversas as quotas que possuírem, ou mantidos em reserva para posterior distribuição e/ou aplicação, e, havendo prejuízos, os mesmos serão suportados pelos sócios na proporção de suas quotas ou ficarão suspensos, para compensação nos exercícios seguintes.   
 
Parágrafo Terceiro – A sociedade poderá elaborar demonstrações econômico-financeiras mensais, trimestrais ou semestrais, e distribuir lucros intermediários com base nas reservas de lucros existentes em referidas demonstrações, mediante aprovação de todos os sócios reunidos extraordinariamente.  
Parágrafo Quarto – A sociedade poderá pagar juros sobre o capital próprio conforme deliberação dos sócios quotistas.  

CLÁUSULA NONA Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de “pró-labore”, observadas as disposições regulamentares pertinentes.  
CLÁUSULA DÉCIMA Todas as decisões devem ser tomadas por unanimidade dos sócios. Não sendo unânimes, as decisões devem obedecer ao quórum determinado na Lei 10.406 de 2002, salvo outro quórum determinado no contrato, nos casos em que for permitido.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA A sociedade não se dissolverá com o falecimento ou impedimento de quaisquer dos sócios, mas prosseguirá com os remanescentes, juntamente com o representante legal dos herdeiros do falecido ou impedido.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA As quotas da sociedade são indivisíveis e o sócio que desejar negociá-las, deverá oferecê-las, por escrito, discriminando o preço e condições de pagamento, aos demais sócios a quem se garante o direito de preferência e na proporção do capital de cada um.   

Parágrafo Primeiro - O sócio que não se interessar pela compra, deverá comunicar esta desistência, por escrito aos demais sócios.  
Parágrafo Segundo - As quotas só poderão ser oferecidas a estranhos ao quadro social, em iguais condições as dos sócios, depois de decorridos o prazo de 30 (trinta) dias, sem que nenhum dos sócios demonstre interesse pelas mesmas. 
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Parágrafo Terceiro - O estranho somente poderá ingressar na sociedade como sócio, se tiver a aprovação unânime dos demais, procedendo-se a alteração contratual com a assinatura de todos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA Em caso de morte, interdição e inabilitação, que resulte na saída de qualquer dos sócios, a sociedade não se dissolverá. Os sócios remanescentes procederão no prazo de 30 (trinta) dias, ao levantamento de um inventário, juntamente com um Balanço Patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício, da sociedade.  
Parágrafo Primeiro - O Balanço Patrimonial deverá espelhar os reais valores de seu patrimônio, isto é, dos bens, direitos e obrigações da sociedade, a data do evento.  
Parágrafo Segundo - Os valores serão pagos ao sócio retirante, interdito, inabilitado ou aos herdeiros legais do sócio falecido, da seguinte forma 30% (trinta por cento), 30 (trinta) dias após a elaboração do Balanço Patrimonial e os outros 70% (setenta por cento) restantes, em 10 (dez) parcelas mensais, iguais e sucessivas, vendendo-se a primeira, 30 (trinta) dias após o pagamento da parcela inicial.  
Parágrafo Terceiro - As parcelas serão corrigidas pela variação do IGPM ou do outro indexador que vier a substituí-lo, ocorrida entre a data da apuração dos haveres e a data do seu pagamento, mais juros de 12% (doze por cento) ao ano.  
Parágrafo Quarto - O sócio que se retirar continuará vinculado as obrigações, solidariamente com o cessionário, por até dois anos após a homologação da alteração contratual por disposição no artigo 1.032 do Código Civil.  
Parágrafo Quinto - Desde logo, os sócios poderão adquirir as quotas disponíveis, proporcionalmente a posição societária de cada um deles, devendo depositar a importância na empresa que realizará os devidos pagamentos, assumindo a responsabilidade solidária por seu adimplemento.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA Entendendo a maioria dos sócios, que representem mais da metade do capital, que um dos sócios tenha praticado atos de inegável gravidade, capaz de pôr em risco a continuidade dos negócios, poderão decidir por sua exclusão do quadro societário.  
Parágrafo Primeiro - Deverá ser marcada com antecedência mínima de dez dias, uma reunião de diretoria especialmente para este fim, comunicando-se, por escrito, ao sócio que se pretende excluir, das razões aludidas, convocando-o para comparecer à reunião e realizar a sua defesa.  

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul
Certifico registro sob o nº 54885735 em 01/11/2022 da Empresa JADS E JADSON PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, CNPJ 15641222000160 e
protocolo 220974179 - 31/10/2022. Autenticação: FD9A87B92E27F411309F234DD6470E71CAA85. Nivaldo Domingos da Rocha - Secretário-Geral.
Para validar este documento, acesse http://www.jucems.ms.gov.br e informe nº do protocolo C241000914997 e o código de segurança aWvv Esta
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/03/2024 por Márcio Cavassa do Valle  Secretário-Geral.

pág. 8/12

1Doc:  Proc. Administrativo 055/2024  |  Anexo: Certidao_de_inteiro_teor_19_03_2024_pdf.pdf (8/12)        164/186



Página 7 de 7 
 

Parágrafo Segundo - Decidindo-se pela exclusão, proceder-se-á de acordo com o estabelecido na cláusula 13ª e seus parágrafos.  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA Os sócios declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, apena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA As omissões ou dúvidas que possam ser suscitadas sobre o presente contrato, serão supridas ou resolvidas com base na legislação em vigor.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA Fica eleito o foro de Campo Grande/MS para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.  E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente instrumento em via única.   Campo Grande/MS, 14 de outubro de 2022.    ____________________________________________________  __________________________________________________ 
DIAMOND PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA  DIVINO PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA Repres.: Jads Paulo Alves dos  Santos                               Repres.: Jadson Alves dos Santos    ____________________________________________________  __________________________________________________ 
JADS PAULO ALVES DOS SANTOS                                   JADSON ALVES DOS SANTOS    ____________________________________________________   
JADSMARA ALVES DOS SANTOS 

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul
Certifico registro sob o nº 54885735 em 01/11/2022 da Empresa JADS E JADSON PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, CNPJ 15641222000160 e
protocolo 220974179 - 31/10/2022. Autenticação: FD9A87B92E27F411309F234DD6470E71CAA85. Nivaldo Domingos da Rocha - Secretário-Geral.
Para validar este documento, acesse http://www.jucems.ms.gov.br e informe nº do protocolo C241000914997 e o código de segurança aWvv Esta
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/03/2024 por Márcio Cavassa do Valle  Secretário-Geral.
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL

Número do Protocolo

22/097.417-9

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MSP2200253838

Data

31/10/2022

448.618.851-91 JADS PAULO ALVES DOS SANTOS 31/10/2022

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Banco do Brasil - Internet Banking, Selo Prata -
Biometria Facial, Selo Prata - Cadastro via Internet Banking

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

787.607.471-53 JADSMARA ALVES DOS SANTOS 31/10/2022

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Cadastro via Internet
Banking, Selo Prata - Caixa Econômica Federal - Internet Banking

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

921.278.431-34 JADSON ALVES DOS SANTOS 31/10/2022

Selo Ouro - Certificado Digital

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul
Certifico registro sob o nº 54885735 em 01/11/2022 da Empresa JADS E JADSON PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, CNPJ 15641222000160 e
protocolo 220974179 - 31/10/2022. Autenticação: FD9A87B92E27F411309F234DD6470E71CAA85. Nivaldo Domingos da Rocha - Secretário-Geral.
Para validar este documento, acesse http://www.jucems.ms.gov.br e informe nº do protocolo C241000914997 e o código de segurança aWvv Esta
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/03/2024 por Márcio Cavassa do Valle  Secretário-Geral.
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucems informando o 
número do protocolo 22/097.417-9.

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa JADS E JADSON PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, de

CNPJ 15.641.222/0001-60 e protocolado sob o número 22/097.417-9 em 31/10/2022, encontra-se registrado na Junta

Comercial sob o número 54885735, em 01/11/2022. O ato foi deferido eletronicamente pelo examinador Sofia Bereny

De Matos.

Certifica o registro, o Secretário-Geral, Nivaldo Domingos da Rocha. Para sua validação, deverá ser acessado o sitio

eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.jucems.ms.gov.br/Portal/pages/

imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

921.278.431-34 JADSON ALVES DOS SANTOS 31/10/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome Data Assinatura

448.618.851-91 JADS PAULO ALVES DOS SANTOS 31/10/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Banco do Brasil - Internet Banking, Selo Prata - Biometria Facial, Selo 
Prata - Cadastro via Internet Banking

921.278.431-34 JADSON ALVES DOS SANTOS 31/10/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Certificado Digital

787.607.471-53 JADSMARA ALVES DOS SANTOS 31/10/2022

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do

Selo Ouro - Biometria TSE, Selo Ouro - Certificado Digital, Selo Prata - Cadastro via Internet Banking, Selo Prata - 
Caixa Econômica Federal - Internet Banking

Data de início dos efeitos do registro (art. 36, Lei 8.934/1994): 14/10/2022

Documento assinado eletronicamente por Sofia Bereny De Matos, Servidor(a) Público(a), em
01/11/2022, às 15:11.

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul
Certifico registro sob o nº 54885735 em 01/11/2022 da Empresa JADS E JADSON PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, CNPJ 15641222000160 e
protocolo 220974179 - 31/10/2022. Autenticação: FD9A87B92E27F411309F234DD6470E71CAA85. Nivaldo Domingos da Rocha - Secretário-Geral.
Para validar este documento, acesse http://www.jucems.ms.gov.br e informe nº do protocolo C241000914997 e o código de segurança aWvv Esta
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/03/2024 por Márcio Cavassa do Valle  Secretário-Geral.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

NIVALDO DOMINGOS DA ROCHA257.185.331-72

Campo Grande. terça-feira, 01 de novembro de 2022

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul
Certifico registro sob o nº 54885735 em 01/11/2022 da Empresa JADS E JADSON PRODUCOES ARTISTICAS LTDA, CNPJ 15641222000160 e
protocolo 220974179 - 31/10/2022. Autenticação: FD9A87B92E27F411309F234DD6470E71CAA85. Nivaldo Domingos da Rocha - Secretário-Geral.
Para validar este documento, acesse http://www.jucems.ms.gov.br e informe nº do protocolo C241000914997 e o código de segurança aWvv Esta
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 19/03/2024 por Márcio Cavassa do Valle  Secretário-Geral.
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  Proc. Administrativo (Nota interna 19/03/2024 14:51) 012/2024

De: Bruno S. - DLC

Para:  -  

Data: 19/03/2024 às 14:51:26

 

Em anexo termo de autorização assinado pelo Prefeito Municipal.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

AUTORIZACAO_Inexigibilidade_003_Jads_e_Jadson_2_.pdf
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TERMO DE AUTORIZAÇAO – INEXIGIBILIDADE 003/2024 

 

  

No uso das atribuições legais como Prefeito Municipal, nos termos do art. 72, VIII da Lei 

14.133/21 após conhecer o resultado do processo licitatório 002.02/2024 (processo 

004/2024) de inexigibilidade 003/2024, com fulcro no artigo 74, inciso II, da referida lei, 

objetivando a Contratação do show da dupla Jads e Jadson para a festa do peão (dia 

09/08/2024) resolvo AUTORIZAR a inexigibilidade supracitada, em favor da empresa 

JADS E JADSON PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, devidamente inscrito no CNPJ 

26.624.091/0001-20 com valor global de R$ 220.000,00 (duzentos e vinte mil reais). 

 

Proceda-se com o feito. Registre-se, cumpre-se, lavre-se o contrato e publique-se. 

  

Água Comprida - MG, 19 de março de 2024. 

 

 

 

 

 

  

ALEXANDRE DE ALMEIDA SILVA 

Prefeito Municipal 

 

ALEXANDRE 

DE ALMEIDA 

SILVA:71903

585600

Assinado de forma 

digital por 

ALEXANDRE DE 

ALMEIDA 

SILVA:71903585600 

Dados: 2024.03.19 

14:48:51 -03'00'
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  Proc. Administrativo (Nota interna 26/03/2024 08:19) 012/2024

De: Bruno S. - DLC

Para:  -  

Data: 26/03/2024 às 08:19:41

 

Segue publicação do termo de autorização.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

Publicacao_da_autorizacao.pdf
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Publicado por: 
Vitória Regina Silveira Junho 

Código Identificador:DEEEEDDD 
 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE POUSO 
ALEGRE - IPREM 

HOMOLOGAÇÃO PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 09/2024 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2024 

 
PARTES:IPREM – Instituto de Previdência Municipal de Pouso 
Alegre inscrito no CNPJ sob n° 86.754.348/0001-90 e COMPANHIA 
DE SANEAMENTO DE MINAS 
GERAIS COPASA MG, inscrita no CNPJ de nº 17.281.106/0001-03. 
OBJETO:Constitui objeto do referido certame a Contratação dos 
serviços contínuosprestados pela COPASA/MG - Companhia de 
Saneamento de Minas Gerais para atender asnecessidades do Instituto 
de Previdência Municipal de Pouso Alegre - MG (IPREM). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
03.004.0004.0122.0018.4012 (3339039300000000000)- Serviços de 
água e esgoto. 
VALOR:O valordeste processo é deR$ 2.015,52(dois mil e quinze 
reais e cinquenta e dois centavos); 
DECORRÊNCIA: Inexigibilidade de Licitação nº 04/2024, art. 74, 
inciso I, da Lei n°14.133/2021. 
DATA : 19 demarço2024. 
FORO:Comarca de Pouso Alegre/MG. 
  
DANIEL RIBEIRO VIEIRA– 
Diretor Presidente.  

Publicado por: 
Vitória Regina Silveira Junho 

Código Identificador:4E0227D4 

 
ESTADO DE MINAS GERAIS 

IPREMP - INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE 
PERDIZES 

 
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE PERDIZES 

EXTRATO DE CONTRATO 002/2024 
 
Processo: 007/2024 
Modalidade: Dispensa de licitação. 
Contratante: Instituto de Previdência Municipal de Perdizes – 
IPREMP 
Contratada: Net Triângulo Telecom Ltda. 
Objeto: Fornecimento de provedor de internet Fibra Ótica, 1GB de 
velocidade, com disponibilização de materiais necessários a instalação 
e viabilização de acesso para atender as necessidades do Instituto de 
Previdência Municipal de Perdizes. 
  
Dotação Orçamentária: 03.33.00.04.122.0078.2130.3.3.90.39.00.00-
13 
Valor global: R$ 1.558,80 (mil quinhentos e cinquenta e oito reais e 
oitenta centavos) 
Amparo Legal: Lei Federal 14.133/2021, Decreto Municipal 
3.534/2024 posteriores alterações. 
Vigência: 07/03/2024 a 07/03/2025  

Publicado por: 
Denilson de Paula Magalhães 

Código Identificador:B409195C 
 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE ÁGUA COMPRIDA 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

TERMO DE AUTORIZAÇAO – INEXIGIBILIDADE 003/2024 
 
No uso das atribuições legais como Prefeito Municipal, nos termos do 
art. 72, VIII da Lei 14.133/21 após conhecer o resultado do processo 
licitatório 002.02/2024 (processo 004/2024) de inexigibilidade 
003/2024, com fulcro no artigo 74, inciso II, da referida lei, 
objetivando a Contratação do show da dupla Jads e Jadson para a festa 
do peão (dia 09/08/2024) resolvo AUTORIZAR a inexigibilidade 

supracitada, em favor da empresa JADS E JADSON PRODUÇÕES 
ARTÍSTICAS LTDA, devidamente inscrito no CNPJ 
26.624.091/0001-20 com valor global de R$ 220.000,00 (duzentos e 
vinte mil reais). 
  
Proceda-se com o feito. Registre-se, cumpre-se, lavre-se o contrato e 
publique-se. 
  
Água Comprida - MG, 19 de março de 2024. 
  
ALEXANDRE DE ALMEIDA SILVA 
Prefeito Municipal 
  

Publicado por: 
Bruno Ribeiro Silva 

Código Identificador:56AC400E 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

ERRATA TERMO DE AUTORIZAÇAO – INEXIGIBILIDADE 
002/2024 

 
No termo de autorização do processo licitatório 002.02/2024 
(processo 003/2024) de inexigibilidade 002/2024, com fulcro no 
artigo 74, inciso II, da referida lei, objetivando a Contratação do show 
da dupla Gian e Giovani para a festa do peão através da empresa 
MARCINHO COSTA EVENTOS MUSICAIS LTDA, devidamente 
inscrito no CNPJ 35.685.096/0001-53, constou a data de 09/08/2024, 
sendo o correto 10/08/2024. Portanto, é a presente errata para a 
correção: Onde se lê  09/08/2023 leia-se  10/08/2024. 
  
Água Comprida - MG, 19 de agosto de 2024. 
  
BRUNO RIBEIRO SILVA 
Diretor Departamento de Licitações e Contratos 

Publicado por: 
Bruno Ribeiro Silva 

Código Identificador:76AF5C3E 
 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE ALAGOA 

 
PROCURADORIA 

CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2021 - CERTIDÃO 002/2024 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA. Concurso Público nº 
001/2021 - Certidão 002/2024. Certifico para os devidos fins que, a 
candidata abaixo qualificada, foi convocada para tomar posse por 
meio do e-mail pessoal e publicação do DOE-MG, Diário Oficial dos 
Municípios Mineiros – AMM, Jornal Panorama e no Site do 
Município, Edital 005/2024 no dia 15/02/2024, mas decorrido o prazo 
previsto no art. 11 da LC 064/1973, não tomou posse devido sua não 
manifestação ou desistência. Assim, nos termos do art. 78 da LC 
064/1973, o seu ato de convocação para posse é tomado sem efeito. 
Alagoa/MG, 19 de março de 2024. Juliano Diniz de Oliveira – 
Prefeito Municipal. 
  
CARGO INSCRIÇÃO NOME DO CONVOCADO 

123 – Professor de Ensino 
Municipal 1ª Fase 

1314 BENILDE ISABEL PEREIRA DE 
OLIVEIRA 

 
Publicado por: 

Juliano Diniz de Oliveira 
Código Identificador:9E8BF6AB 

 
PROCURADORIA 

AVISO LICITAÇÃO - PROCESSO 013/2024 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALAGOA. Aviso de Licitação – 
Processo Licitatório nº 013/2024 – Modalidade Pregão Eletrônico nº 
002/2024. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE PASSEIOS, COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAL. A sessão pública será realizada no dia 04/04/2024, às 
10:00, horário de Brasília – DF. Maiores informações poderão ser 
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  Proc. Administrativo (Nota interna 26/03/2024 08:20) 012/2024

De: Bruno S. - DLC

Para:  -  

Data: 26/03/2024 às 08:20:06

 

Segue contrato.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

CONTRATO.pdf
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Contrato –  

1

1

CONTRATO DE FORNECIMENTO 017/2024 
INEXIGIBILIDADE 003/2024 (processo 004.02/2024) 

   
Contrato de fornecimento que entre si celebram o 

Município de Água Comprida, e de outro lado Jads e 

Jadson Produções, conforme cláusula e condições abaixo: 

  
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE AGUA COMPRIDA, pessoa jurídica de direito público, com sede na 

Praça. Carolina de Almeida, 06, nesta cidade, centro, CEP: 38.110-000, inscrito no CNPJ sob o n.º 

18.428.953/0001-10, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ALEXANDRE DE ALMEIDA 

SILVA, brasileiro, casado, inscrito no CPF 719.035.856-00 e portador do RG MG-4.782.138 SSP/MG, 

residente e domiciliado na Rua 24, n° 176, centro, na cidade de Água Comprida-MG 

 

CONTRATADA(O): JADS E JADSON PRODUÇÕES ARTÍSITCAS LTDA,  devidamente inscrita no CNPJ 

n° 15.641.222/0001-60, com endereço na Rua Ataulfo Alves, 392, Jardim TV Morena, Campo Grande – 

MS, CEP 79.050-130 neste ato representada por seu representante legal JADSON ALVES DOS SANTOS, 

brasileiro, inscrito no RG: 979.450 SSP/MS e no CPF sob n° 921.278.431-34, tem justos e contratados 

entre si, vinculando-se ao Termo de Referência, à sua proposta apresentada e ao ato que autorizou a 

contratação direta, nos termos da lei 14.133/21: 

 

 Cláusula Primeira: DO OBJETO 
 

O presente contrato tem por objeto Contratação de show da dupla Jads e Jadson e banda “ao vivo” para 

apresentação no dia 09 de agosto de 2024 (sexta-feira) durante a festa do peão do Município mediante 

inexigibilidade nos termos do artigo 74, inciso II da lei 14.133/21 junto à empresa JADS E JADSON 

PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA, empresário exclusivo da dupla (conforme contrato de exclusividade). 

 

O serviço deverá ser prestado pelo impreterivelmente no dia 09 de agosto de 2024, com horário de início 

previsto para as 23:00 horas, no Parque de Exposição Ronan Moreira Naves, localizado na Avenida 29, 

S/N, centro, na cidade de Água Comprida.  

 

Correrá por conta da CONTRATADA a logística necessária para a execução do serviço (despesas da 

dupla e equipe com alimentação, transporte interestadual, hospedagem, cenário), nos termos da 

proposta apresentada. Correrá por conta da CONTRATANTE as despesas com palco, som, iluminação 

conforme riders técnicos, gerador, camarins, vans locais, carregadores, taxas de ECAD. 
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Cláusula Segunda:- DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência. 
 
O serviço deverá atender as seguintes diretrizes: ser prestado impreterivelmente na data e local 

contratado; os contratados chegarem ao local do evento com antecedência necessária. 

 
Clausula Terceira:- DO PREÇO 

  

Pelos serviços ora contratados, a Contratante pagará à contratada o valor global de R$ 220.000,00 

(duzentos e vinte mil reais). 

 

Cláusula Quarta:- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

O pagamento será efetuado em até 48 (quarenta e oito) horas antes da data da apresentação, por 

meio de boleto ou ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito da beneficiária, em 

conta bancária a ser indicada pela contratada, com base na(s) Nota(s) Fiscal(is), devidamente conferidos 

e aprovados pelo CONTRATANTE. 

 

No caso de não prestação dos serviços na forma contratada, ressalvados os casos fortuitos e de força 

maior, a CONTRATADA deverá providenciar a devolução da quantia despendida em até 24:00 horas 

após a data do evento, acrescida da multa contratual de 30% do valor contratado. 

 

Caso não seja devolvido o valor contratado acrescido da multa de 30%, seja admitido liminarmente o 

sequestro em contas bancárias da contratante, acrescido de custas processuais, juros legais e 

honorários advocatícios pré-fixados em 10% do valor global.    

 

As NFs deverão ser enviadas eletronicamente para o email do Departamento de Licitações e Contratos: 

licitacaoac@pmaguacomprida.mg.gov.br.   

 

Ocorrendo atraso no pagamento pelo Município, o valor será corrigido monetariamente pelo INPC, a 

contar da data de vencimento da obrigação. 

 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 
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Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

 
Nenhum pagamento isentará a contratada das responsabilidades e obrigações, nem implicará na 

aceitação definitiva dos produtos já entregues. 

 

Incluem no preço ajustado no presente contrato, todas as despesas que incidirem sobre o produto, 

inclusive transporte, prêmio de seguro, obrigações tributárias, para-fiscais, fiscais, etc. 

 

Cláusula Quinta:: - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o que preceitua o do 

art. 125, da Lei Federal  nº 14.133/21. 

 

Cláusula Sexta:- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

  

O prazo de vigência do contrato será até 31 de agosto de 2024, devendo o serviço/show ser prestado 

impreterivelmente no dia 09 de agosto de 2024 (sexta-feira), no horário e local acima indicados.. 

 

Não será concedido reajuste de preço no prazo inferior a 12 (doze) meses, a contar da apresentação da 

proposta de preço. Caso haja interesse do Município devidamente justificado na prorrogação do contrato 

e este extrapole o período de 12 (doze) meses, será concedido reajuste de preço tomando-se como 

índice para concessão do reajuste o INPC (Índice Nacional de Preços ao Consumidor) medido pelo IBGE 

a contar da apresentação da proposta de preços ou do último reajuste, nos termos do artigo 92, § 3° da 

Lei 14.133/21. 

  

Cláusula Sétima:- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

O recurso previsto para pagamento pelo fornecimento do objeto do presente instrumento será conforme 

a seguinte dotação: 

 

RUBRICA RUBRICA (CR) 
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02.01.00.077.13.392.0048.3.3.90.39.00.00 

PROMOÇÃO DO CARNAVAL POPULAR, FESTA DO PEÃO, 

ANIVERSÁRIA DA CIDADE E REVELION –  

Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

 

 

077 

Fonte 01 0500 

 

 

 
Cláusula Oitava:- DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

       

São obrigações e responsabilidades da contratada: 

  

I – prestar o serviço na forma pactuada; 

 

 II – dar ciência ao contratante, imediatamente, e por escrito, de qualquer defeito ou anormalidade 

existente no produto, mesmo que não sejam de sua responsabilidade; 

  

III – prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo contratante, cujas reclamações se obriga a 

atender prontamente; 

 

 IV – a ausência ou omissão da fiscalização do contratante não eximirá a contratada das 

responsabilidades previstas neste contrato; 

 

 V – aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões dos produtos que se 

fizerem necessários até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato; 

  

VI – Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e 

expressa autorização por escrito do contratante. 

 

VII - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a qualificação, na 

contratação direta; 

 

VIII - Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz; 

 

Cláusula Nona:- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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São obrigações da Contratante: 

  

I – definir neste instrumento, como assim já o fez, o local e a forma onde a Contratada deverá ser 

realizado o curso; 

  

II – notificar à contratada de qualquer irregularidade encontrada nos produtos e ou na prestação dos 

serviços inerentes ao fornecimento dos mesmos; 

  

III – efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. 

  
Cláusula Décima:- DA FISCALIZAÇÃO 
 
No curso do período de prestação do serviço caberá à Contratante, diretamente, ou por quem vier a 

indicar, o dever de fiscalizar a fiel observância das disposições deste contrato. 

 

Nomeia-se como como gestor e fiscal do contrato Ana Paula Moreira Almeida de Oliveira, Cargo: 

Diretora do Depto Educação, Cultura, Desporto e Lazer. 

  

Cláusula Décima Primeira: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
 

Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 

  

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 

especificações, de projetos ou de prazos; 

 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua 

capacidade de concluir o contrato; 

 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do 

contratado; 

 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
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VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do 

anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 

administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade 

contratante; 

 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 

normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz. 

O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei; 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 

(três) meses; 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas; 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas 

de pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de 

obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive 

devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 

relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

Cláusula Décima Segunda: DA FORMA DE EXTINÇÃO CONTRATUAL 

A extinção do contrato poderá ser: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de 

disputas, desde que haja interesse da Administração; 
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III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

Cláusula Décima Terceira: - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

Na hipótese de inexecução total ou parcial do fornecimento, a Prefeitura Municipal de Água Comprida, 

garantida a apresentação de prévia defesa, aplicará a licitante vencedora, sem prejuízo da 

responsabilização civil e penal cabíveis, as seguintes sanções: 

I – Advertência - aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do 

art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

II - Multa - 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/21. 

III - Impedimento de licitar e contratar - aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas 

nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Água Comprida, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar - aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 14.133/21, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º deste artigo, 

e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 

todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput desta cláusula poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

O Município deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eles aplicadas, para fins de publicidade 
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no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal. 

 

Cláusula Décima Quarta:- DOS RECURSOS 
 

Das decisões relativas à extinção contratual e aplicação das sanções previstas neste instrumento cabem 

os recursos constantes do art. 165 da Lei 14.133/21. 

 

Cláusula Décima Quinta:- DOS ILÍCITOS PENAIS 
 

As infrações penais, tipificadas na Lei 14.133/21, Capitulo II-B, serão objeto de processo judicial na 

forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis; 

 Cláusula Décima Sexta:- DO FORO 
 

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o foro da Comarca de Uberaba/MG.  

 

Por estarem, assim, justos e contratados firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das de testemunhas abaixo assinadas. 

 

  

  Água Comprida, 19 de março de 2024. 

  
 
 
 
 

Município de Água Comprida 

Alexandre de Almeida Silva 

-Prefeito- Contratante  

 

 

 

 

 

Jads e Jadson Produções Artísticas Ltda 

Jadson Alves dos Santos 

Contratada 

ALEXANDRE DE 

ALMEIDA 

SILVA:71903585

600

Assinado de forma 

digital por ALEXANDRE 

DE ALMEIDA 

SILVA:71903585600 

Dados: 2024.03.25 

10:53:44 -03'00'

JADSON ALVES 

DOS 

SANTOS:921278

43134

Assinado de forma 

digital por JADSON 

ALVES DOS 

SANTOS:92127843134 

Dados: 2024.03.25 

16:44:56 -04'00'
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De: Bruno S. - DLC

Para:  -  

Data: 05/04/2024 às 08:28:29

 

Anexa publicação do extrato do contrato.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

Publicacao_do_extrato_de_contrato.pdf
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A Prefeitura Municipal de Abadia dos Dourados-MG torna público o 
Extrato de Realinhamento de Preço, Registro de Preço 040/2023 – 
Referente ao Processo Licitatório n.º 0115/2023, pregão presencial n.º 
063/2023 – Compra de combustíveis para atender a demanda da 
frota municipal. Ficam realinhados os preços com os devidos 
valores: 
  
Item 03 – ALCOOL COMBUSTÍVEL AUTOMOTIVO - TIPO: 
HIDRATADO – de R$ 3,34 para R$ 3,39. 
  
Item 04 - GASOLINA AUTOMOTIVA . TIPO COMUM – de R$ 
5,39 para R$ 5,49 
Item 05 - OLEO COMBUSTIVEL AUTOMOTIVO . TIPO S10 – 
de R$ 5,16 para R$ 5,26 
Item 06 - OLEO DIESEL COMBUSTIVEL AUTOMOTIVO . 
TIPO COMUM – de R$ 5,22 para R$ 5,29 
  
Partes: Prefeitura Municipal de Abadia dos Dourados – MG X AUTO 
POSTO PLANALTO LTDA ME, CNPJ: 10.648.713/0001-10, para 
que produza seus jurídicos e legais efeitos. Ciência aos interessados 
observadas as prescrições legais pertinentes. Data do realinhamento, 
01 de março de 2.024. 
  
WANDERLEI LEMES SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Fernando Pereira Borges 

Código Identificador:FFEF11A5 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
EXTRATO ADITIVO 

 
Prefeitura Municipal de Abadia dos Dourados-MG. TERMO 
ADITIVO – SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
143/2022 – Contrato de empreitada global referente contratação 
empresa engenharia para serviços de engenharia para a reforma e 
ampliação do Hospital Municipal, conforme projetos, planilhas e 
memorial descritivo. CONTRATANTE:Prefeitura Municipal de 
Abadia dos Dourados- MG CONTRATADO: Lok Service 
Tecnologia Eireli, CNPJ n. 17.542.653/0001-03. OBJETO: O presente 
Termo Aditivo tem por finalidade o reajuste do contrato originário de 
acordo com o índice INCC referente ao período de 01/07/2022 à 
30/06/2023, ficando o mesmo acrescido em R$ 29.123,82 (vinte e 
nove mil, cento e vinte e três reais e oitenta e dois centavos) o que 
equivale a variação 3,93% (três virgula noventa e três por cento) do 
INCC. 
  
Assinatura entre as partes: 20 de março de 2.024. 
  
WANDERLEI LEMES DOS SANTOS - 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
William Dorneles Resende 

Código Identificador:48A2D058 
 

SETOR DE LICITAÇÃO 
EXTRATO CONTRATO 

 
Contrato n.º 04/2024 - Processo n.º 05/2024. Pregão RP 02/2024. 
Objeto : ATRAVES DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 019/2023 – PREGÃO ELETRONICO 03/2023 - 
PROCESSO LICITATORIO 05/2023, REALIZADO PELA CODAP 
– CONSORCIO PUBLICO PARA DESENVOLVIMENTO DO 
ALTO PARAOPEBA. CONFORME PROPOSTA 003933/2023, 
PLANO DE TRABALHO 001752/2023, CONVENIO DE SAIDA N. 
1491001475/2023/SEGOV/PADEM. Contratado: DEVA VEICULOS 
LTDA – CNPJ n.º 23.762.552/0001-02. Valor R$ 108.000,00 (cento e 
oito mil reais). 
Assinatura entre as Partes: 29/02/2024. 
Abadia dos Dourados-MG,29 de fevereiro de 2.024. 
  
WANDERLEI LEMES SANTOS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
William Dorneles Resende 

Código Identificador:2AD2143E 
 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
PREFEITURA DE ÁGUA COMPRIDA 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

EXTRATO DO CONTRATO 017/2024 
 
Espécie: termo de contrato que celebram entre si a Prefeitura 
Municipal de Água Comprida, CNPJ 18.428.953/0001-10 e Jads e 
Jadson Produções Artísitcas Ltda, CNPJ 15.641.222/0001-60. Objeto: 
Contratação de show da dupla Jads e Jadson e banda “ao vivo” para 
apresentação no dia 09 de agosto de 2024 (sexta-feira) durante a festa 
do peão do Município mediante inexigibilidade nos termos do artigo 
74, inciso II da lei 14.133/21. Valor global: R$ 220.000,00 (duzentos 
e vinte mil reais). Vigência: 19/03/2024 a 31/08/2024. Data da 
assinatura: 19/03/2024. Processo: Inexigibilidade 003/2024. 

 
Publicado por: 

Bruno Ribeiro Silva 
Código Identificador:CE6A859E 

 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

DECRETO Nº 062, DE 22 DE MARÇO DE 2024 
 
Dispõe sobre a nomeação de gestor e fiscal do Processo de 
Fornecimento. 

  
Considerando a previsão na Lei de Licitações 14.133/2021 da 
necessidade de nomeação de um gestor e um fiscal para o contrato 
abaixo, visando o controle e execução dos mesmos, ALEXANDRE 
DE ALMEIDA SILVA, Prefeito do Município de Água Comprida, 
Estado de Minas Gerais no uso das atribuições legais, resolve: 
  
Art. 1º - Nomear LUCYMEIRE FERREIRA DE AZEVEDO, 
Diretora do Departamento de Saúde, inscrita no CPF: 696.859.676-87 
para atuar como GESTORA do Processo nº 006.05/2014 que tem por 
objeto a Aquisição de 600 unidades de teste rápido para o antígeno 
(Ag) da COVID-19, ensaio imunocromatográfico, para detecção 
qualitativa do antígeno do COVID-19 em amostras de swab da 
nasofaringe e orofaringe. Cada teste contendo um kit solução de 
extração, tubo de extração de amostra, swab estéril, tampa filtro. 
  
Art. 2° - Nomear DANIELY DOS SANTOS SOUZA, Biomédica, 
inscrita no CPF 089.798.376-90 para atuar como FISCAL do 
Processo nº 006.05/2014 que tem por objeto a Aquisição de 600 
unidades de teste rápido para o antígeno (Ag) da COVID-19, ensaio 
imunocromatográfico, para detecção qualitativa do antígeno do 
COVID-19 em amostras de swab da nasofaringe e orofaringe. Cada 
teste contendo um kit solução de extração, tubo de extração de 
amostra, swab estéril, tampa filtro. 
  
Art. 3º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, desde 
que acompanhado do aceito do gestor (a) e fiscal nomeados acima. 
  
(x) Ciente de ser Gestor (a) do contrato acima apontado. 
Assinatura:____________________________ 
  
(x) Ciente de ser Fiscal do contrato acima apontado. 
Assinatura:___________________________ 
  
Registre-se, publique-se, cumpra-se. 
  
Município de Água Comprida-MG, 22 de março de 2024. 
  
ALEXANDRE DE ALMEIDA SILVA 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Bruno Ribeiro Silva 

Código Identificador:D8E07EA7 
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De: Bruno S. - DLC

Para:  -  

Data: 05/04/2024 às 08:35:10

 

Anexo decreto de nomeação fiscal e gestor de contrato e sua publicação.

_

Bruno Ribeiro Silva 

Diretor Departamento de Licitações e Contratos

Anexos:

DECRETO_N_079_GESTORA_E_FISCAL_JADS_E_JADSON_.pdf

Publicacao_decreto_fiscal_de_contrato.pdf
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ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA DE ÁGUA COMPRIDA

LICITAÇÕES E CONTRATOS
DECRETO Nº 079, DE 26 DE MARÇO DE 2024

Dispõe sobre a nomeação de gestor e fiscal de contrato de
fornecimento.
 
Considerando a previsão na Lei de Licitações 14.133/2021 da
necessidade de nomeação de um gestor e um fiscal para o
contrato abaixo, visando o controle e execução dos mesmos,
ALEXANDRE DE ALMEIDA SILVA, Prefeito do Município
de Água Comprida, Estado de Minas Gerais no uso das
atribuições legais, resolve:
 
Art. 1º - Nomear ANA PAULA MOREIRA ALMEIDA DE
OLIVEIRA, Diretora do Departamento de Educação, Cultura,
Desporto e Lazer, inscrita no CPF: 062.771.716-06 para atuar
como GESTORA e FISCAL do Contrato 017/2024 que tem
por objeto Contratação de Show da Dupla Sertaneja Jads e
Jadson e banda “ao vivo ”para apresentação no dia 09 de
agosto de 2024 (sexta feira) durante a Festa de Peão do
Município de Água Comprida-MG, mediante inexigibilidade
nos termos do artigo 74, inciso II da lei 14.133/21 junto à
empresa JADS E JADSON PRODUÇÕES ARTÍSTICAS
LTDA, empresário exclusivo da dupla (conforme contrato de
exclusividade), cuja cópia de tal instrumento segue anexo a
esse decreto.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,
desde que acompanhado do aceito do gestor (a) e fiscal
nomeados acima.
 
(x) Ciente de ser Gestora e Fiscal do contrato acima apontado.
Assinatura:__________________________
 
Registre-se, publique-se, cumpra-se.
Município de Água Comprida-MG, 26 de março de 2024.
 
ALEXANDRE DE ALMEIDA SILVA
Prefeito Municipal 

Publicado por:
Bruno Ribeiro Silva

Código Identificador:3B71C2B2

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios Mineiros
no dia 27/03/2024. Edição 3734
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/
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